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ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO DA MATA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

COMISSÃO PERMANENTE DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA - CPLOSE 

EDITAL APROVADO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0037/2023; 

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 0017/2023 

TIPO: MENOR PREÇO  

REGIME: EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO 

 
O MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO DA MATA, Estado de Pernambuco, por intermédio do FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrito no CNPJ sob o nº 12.257.765/0001-90, através da Comissão de 
Licitação de Obras e Serviços de Engenharia - CPLOSE, instituída pela Portaria 004/2023 publicada 
no Diário Oficial dos Municípios – AMUPE EM 12/04/2023, torna público que realizará licitação, na 
modalidade CONCORRÊNCIA, do tipo menor preço, mediante o regime de empreitada por preço 
unitário, visando à contratação de empresa para executar o objeto descrito no item 1 deste Edital. O 
procedimento licitatório obedecerá à Lei nº 8.666, de 1993, e à Lei Complementar n° 123, de 2006, 
bem como à legislação correlata e demais exigências previstas neste Edital e seus Anexos. 

 

Data de entrega e abertura dos envelopes: 28 de março de 2024 

 Horário:09:30 horas e 15minutos - horário local)  

Endereço: Secretaria Municipal de Infraestrutura - Rua João Severiano s/n, Centro, São Lourenço da 

Mata/PE CEP.: 54.735-310 

OBSERVAÇÃO 1: Na hipótese de não haver expediente na data acima fixada, ficará a Sessão adiada 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e hora, salvo as disposições em contrário. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA 
ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREDIAL, A SEREM REALIZADOS NAS 
UNIDADES DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO DA MATA - PE, conforme especificações e 
demais elementos técnicos constantes do Projeto Básico e/ou Executivo e demais Anexos deste 
Edital. 
 

1.2. Integram este Edital os seguintes anexos: 

 

ANEXO I – Projeto Básico  

ANEXO II – Modelo de Termo de Credenciamento; Modelo de Procuração; 

ANEXO III – Modelo de declaração de total conhecimento, aceitação e dispõe de equipamentos 

necessários a execução dos serviços; 

ANEXO IV – Modelo de declaração de inexistência do fato impeditivo;  

ANEXO V – Modelo de declaração de não emprego de menor; 

ANEXO VI – Modelo de declaração de trabalho de empregado sem vínculo com o Município de São 

Lourenço da Mata e Responsável pela licitação; 

ANEXO VII – Modelo de Declaração conformidade com a Legislação Ambiental Vigente;  

ANEXO VIII – Modelo de declaração de não impedimento aos benefícios da LC 123/06;  

ANEXO IX – Modelo de Proposta; 

ANEXO X – Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta;  

ANEXO XI – Informações para Formalização do Contrato; 

ANEXO XII – Minuta de Contrato. 
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2. DA PARTICIPAÇÃO NO CERTAME LICITATÓRIO 
2.1. Poderão participar deste certame licitatório os interessados pertencentes ao ramo de 
atividade referente ao objeto da licitação, cujo objeto social seja compatível com o que se licita, 
conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, e que comprovem possuir os requisitos mínimos 
de qualificação exigidos no Edital. 
 

2.2. Não poderão participar desta licitação: 
 

2.2.1. Empresas estrangeiras que não estejam em funcionamento no País; 
 

2.2.2. Empresas em dissolução ou em liquidação; 
 

2.2.3         Empresas que tenham recebido a penalidade de suspensão de licitar e contratar com o  
órgão licitante; 

2.2.4. Empresas que tenham sido penalizadas com a declaração de inidoneidade por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública; 
 

2.2.5.      Empresas que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de 
sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do artigo 72, 
§ 8°, inciso V, da Lei n° 9.605, de 1998; 
 

2.2.6.      Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 

8.666, de 1993. 
 

3. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 
3.1. Será admitida a subcontratação dos serviços acessórios, no percentual máximo de 30%; 

 
3.2. Não se admite a subcontratação de itens de serviços que tenham sido exigidos para fins de 
qualificação técnica na presente licitação; 
 

3.3. Toda subcontratação deve ser previamente submetida à apreciação do Contratante, 
apenas podendo ser executada após a sua expressa anuência; 
 

3.4. Cabe à Contratante avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação 
técnica necessários para a execução dos serviços, bem como verificar os demais requisitos de 
habilitação eventualmente aplicáveis; 
 

3.5. Em caso de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela 
perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da 
subcontratada, bem como responder perante o Contratante pelo rigoroso cumprimento das 
obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
 

4. DOS ENVELOPES DE DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DE PROPOSTA 

 
4.1. Os documentos relativos à habilitação e à proposta de preços deverão ser 
entreguesseparadamente, em envelopes lacrados, opacos e rubricados, com a identificação do 
licitante, contendo as seguintes identificações: 

 

    CONCORRÊNCIA 017/2023 

    ENVELOPE 01 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

CONCORRÊNCIA 017/2023 

ENVELOPE 02 – PROPOSTA DE PREÇOS 
 

4.2. Será admitido o encaminhamento dos envelopes por via postal ou outro meio similar de 
entrega, mediante recibo ou aviso de recebimento, desde que entregues até 15min antes da abertura 
da sessão pública, ficando sob responsabilidade da licitante o recebimento tempestivo da 
documentação. 

4.2.1. Nesta hipótese, os dois envelopes deverão ser acondicionados em invólucro único, não 
devassável, endereçado diretamente à Comissão, com a seguinte identificação: 
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À  

COMISSÃO DE LICITAÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA - CPLOSE  

CONCORRÊNCIA Nº 017/2023 
SESSÃO EM 28/03/2023, ÀS 09:30 HORAS 
 

4.3. Os envelopes que não forem entregues nas condições acima estipuladas não serão aceitos 
como proposta. 

 

4.4. Os documentos provenientes do exterior deverão ser redigidos na língua oficial do país de 
origem e traduzidos para a língua portuguesa, por tradutor juramentado, com reconhecimento de 
firmas por notário público, reconhecido pela autoridade consular brasileira do local. 

 

5. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
5.1. Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em original ou em cópia autenticada 
por cartório competente ou por servidor integrante da Comissão de Licitação de Obras e Serviços de 
Engenharia - CPLOSE. 

 
5.1.1. A autenticação de cópias, para efeito de atendimento ao disposto no caput, poderá ocorrer 
mediante a apresentação do documento original, até o horário de início da sessão de abertura dos 
envelopes, no Departamento de Licitaçõe e Contratos – Sec. Infraestrutura. 
 

5.1.2. Em nenhuma hipótese, tais documentos poderão conter borrões, emendas, rasuras, entrelinhas 
ou o uso de corretivo. 
 

5.2. Os documentos/certidões que não apresentarem prazo de validade serão considerados válidos 
por um período de 90 (noventa) dias de sua emissão, salvo previsão de prazo diverso em lei ou em 
norma infralegal, ficando o licitante responsável por juntar a respectiva comprovação. 

 
5.3. Os documentos de habilitação devem ser apresentados em uma única via, com todas as folhas 
rubricadas e numeradas, indicando, ainda, o número de folhas, a titulação do conteúdo, o nome do 
licitante e do objeto da licitação. 

 

5.4. Para a habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados: 
 

 5.4.1 - Relativos à Habilitação Jurídica: 
 

a. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 
 

b. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 
 

b.1. Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 

c. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores. 

 

d. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 

 

5.4.2. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
 

a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 

b. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, conforme o caso, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 
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c. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, através de Certidão Negativa de Débitos 
relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União expedida pela Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional e Receita Federal do Brasil, ou Certidão Positiva com efeito de 
Negativa; 

d. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante; 
 

e. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante; 
 

f. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), 
mediante Certificado de Regularidade do FGTS; 

 

g. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou certidão positiva com efeitos de 
negativa. 

 
5.4.2.1. O licitante microempresa ou empresa de pequeno porte, ou cooperativa enquadrada no 

artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta  apresente alguma restrição, 
sob pena de ser inabilitado. 

 
5.4.2.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal por parte de licitante 

microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, será assegurado o prazo de 
05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 
Pública, para a regularização da documentação e emissão de eventuais certidões negativas 
ou positivas com efeito de certidão negativa. 

 

5.4.3.  Relativos à Qualificação Técnica: 
 

a. Registro ou inscrição, no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia–CREA ou no 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, conforme o caso, da empresa licitante e de seu(s) 
responsável(is) técnico(s), da região a que estiverem vinculados. 
 

a.1. No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos 
no CREA ou no CAU do Estado de Pernambuco, deverão ser providenciados os respectivos vistos 
deste órgão regional quando da assinatura do contrato. 
 

b. Atestado(s) de capacidade técnica, em nome da empresa, devidamente assinado pelo 
responsável por emitir a declaração, indicando-se, para fins do inciso I, do §1º, do art. 30 da Lei nº 
8.666/93, como parcela de maior relevância técnica e valor significativo os serviços abaixo: 

 

1) REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS TIPO ESMALTADA EXTRA DE DIMENSÕES 

60X60 CM APLICADA EM AMBIENTES DE ÁREA ENTRE 5 M2 E 10 M2. AF_02/2023_PE: UND.: 

M²  – QUANT.:  2.337,15;  
 

2) PINTURA LÁTEX ACRÍLICA PREMIUM, APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDES, DUAS DEMÃOS. 

AF_04/2023  : UND.: M² – QUANT.: 18.564,94 

                                                                                                                                                                                                         

3) TELHAMENTO COM TELHA ONDULADA DE FIBROCIMENTO E = 6 MM, COM RECOBRIMENTO 

LATERAL DE 1 1/4 DE ONDA PARA TELHADO COM INCLINAÇÃO MÁXIMA DE 10°, COM ATÉ 2 

ÁGUAS, INCLUSO IÇAMENTO. AF_07/2019.: UND.: M²  – QUANT.: 3.203,70 
 

SÚMULA PGE Nº 05 (NOVA REDAÇÃO): “O processo licitatório deve ser instruído com justificativa 
prévia para a escolha dos itens de serviços adotados como critérios de qualificação técnica dos 
licitantes, demonstrando de forma concreta que estes correspondem, simultaneamente, às parcelas 
de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, limitada a exigência de quantitativos 
mínimos a percentual que não ultrapasse 50% (cinquenta por cento) do quantitativo total exigido para 
cada item de serviço”. 
 

b.1         A comprovação de acervo técnico, nas quantidades descritas acima, poderá ser feita por meio 
de um ou mais atestados. 
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SÚMULA PGE Nº 07: “É vedada a limitação ao número de atestados ou a vedação de somatório dos 
quantitativos de atestados distintos, para efeito de comprovação da capacidade técnico-operacional 
das licitantes, ressalvada a hipótese de as peculiaridades do serviço assim exigirem, caso em que 
deve instruir os autos administrativos a correspondente justificativa técnica”. 
 

b.1. Para facilitar a análise da Comissão de Licitação, é recomendável que o licitante destaque, 
nas referidas certidões, os serviços cuja experiência se pretende comprovar e o seu respectivo 
quantitativo. 
 

b.2. Se a certidão e/ou atestado não for emitida pelo Contratante principal da obra (pessoa 
jurídica de direito público ou privado), deverá ser juntada à documentação  pelo menos um dos 
seguintes documentos: 

 
b.2.1. declaração formal do Contratante principal confirmando que o Licitante     tenha 
participado da execução do serviço objeto do contrato; 

b.2.2. autorização da subcontratação pelo Contratante principal, em que conste o nomedo 
Licitante subcontratado para o qual se está emitindo o atestado; 

 
b.2.3. contrato firmado entre contratado principal e Licitante  subcontratado, devidamente 
registrado no CREA ou CAU. 

 

c. Comprovação de que a licitante possui em seu quadro permanente, na data de apresentação da 
proposta, profissionais de nível superior, ou outro(s), reconhecido(s) pelo CREA e/ou CAU, detentor(es) 
de atestado(s) e/ou registro(s) de responsabilidade técnica, devidamente registrados no CREA e/ou 
CAU da região onde os serviços foram executados, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) 
de Acervo Técnico – CAT, que comprove(m) ter o(s) profissional(is) executado os seguintes serviços: 
 

1. REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS TIPO ESMALTADA EXTRA DE DIMENSÕES 

60X60 CM APLICADA EM AMBIENTES DE ÁREA ENTRE 5 M2 E 10 M2. AF_02/2023_PE: UND.: M² ;  
 

2. PINTURA LÁTEX ACRÍLICA PREMIUM, APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDES, DUAS DEMÃOS. 

AF_04/2023  : UND.: M²; 
                                                                                                                                                                                                         

3. TELHAMENTO COM TELHA ONDULADA DE FIBROCIMENTO E = 6 MM, COM RECOBRIMENTO 

LATERAL DE 1 1/4 DE ONDA PARA TELHADO COM INCLINAÇÃO MÁXIMA DE 10°, COM ATÉ 2 ÁGUAS, 

INCLUSO IÇAMENTO. AF_07/2019.: UND.: M² ; 
 

SÚMULA PGE Nº 09: “Entende-se por quadro permanente da empresa, para efeito de interpretação do 
art. 30, §1º, da Lei nº 8.666/93, além dos profissionais que tenham vínculo empregatício ou 
societário com a licitante, aqueles que sejam a ela vinculados mediante contrato de prestação de 
serviços, celebrado de acordo com a legislação civil comum”. 
 

c.1. A comprovação do vínculo do profissional detentor do atestado técnico poderá ser feita pelas 
seguintes formas: no caso de empregado da empresa, por meio da Carteira de Trabalho e Previdência 
Social; no caso de sócio, através do contrato/estatuto social; no caso de prestador de serviços, 
mediante contrato escrito firmado com o licitante ou declaração de compromisso de vinculação 
futura, caso o licitante se sagre vencedor do certame. 
 

c.2. No decorrer da execução da obra, os profissionais de que trata este subitem poderão ser 
substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de experiência 
equivalente ou superior, desde que a substituição seja objeto de anuência do Contratante. 
 

d. Declaração, emitida pelo servidor de que o licitante, por meio de representante designado para 
esse fim, vistoriou os locais onde a obra será realizada, e de que tem conhecimento de todas as 
informações necessárias à sua adequada execução. 
 

d.1. A vistoria, que é facultativa, uma vez requerida, será acompanhada por servidor designado, de 
segunda à sexta-feira, em observância  ao horár i o de expediente do órgão , devendo o 
agendamento ser efetuado previamente junto a Secretaria de Infraestrutura, através do e-mail: 
cplose@slm.pe,gov.br. 
 

d.2. As visitas não serão realizadas em mesmo horário pelos licitantes. 

mailto:cplose@slm.pe,gov.br
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d.3. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital,estendendo-se 
até o dia útil anterior à data prevista para abertura dos envelopes. 

 

d.4. Para a vistoria, o licitante ou o seu representante legal deverá possuir formação na  área de 
engenharia, devido à complexidade do objeto desta licitação, bem como estar devidamente 
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa 
comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 
 

e. A declaração de visita, prevista no subitem 6.4.3, pode, a critério do licitante, ser substituída por 
uma declaração assinada por seu representante legal, na qual atesta que tem conhecimento das 
condições e peculiaridades do local da obra, assumindo a responsabilidade pela ocorrência de 
eventuais prejuízos em virtude da não verificação das condições do local onde será executado o 
objeto. 
 

f. Declaração formal de disponibilidade dos equipamentos, das máquinas e do pessoal técnico 
especializado, necessários à execução do objeto licitado ANEXO III. 

5.4.4. Relativa à Qualificação Econômico-Financeira: 
 

a. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede do licitante, no 
máximo 90 (noventa) dias da data prevista para abertura das propostas. Para as empresas sediadas 
no Estado de Pernambuco deverá apresentar também Certidão Licitação 1º e 2º Grau emitidas na 
forma da Instrução Normativa do TJPE nº 07 de 02/06/2014, na Resolução do CNJ nº 185 e na Lei 
11.419/2006. 

b. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
 

b.1. O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional 
equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade; 
 

b.2. As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar cópia do balanço de 
abertura ou cópia do livro diário contendo o referido balanço, inclusive com os termos de abertura e 
encerramento; 
 

b.3. A boa situação financeira do licitante será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral(LG), 

Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação dasfórmulas abaixo, com os 
valores extraídos de seu balanço patrimonial, acompanhados das respectivas memórias de cálculo: 

 

Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis 

assim apresentados: 
 

     Sociedades regidas pela Lei n.º 6.404/76 (sociedade anônima): 

- Publicados em Diário Oficial; ouL 

- Publicados em jornal de grande circulação; ou 

- Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do 

licitante. 

     Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 

- Por fotocópia do Livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, 

devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou em outro órgão 

equivalente; ou 

- Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 

autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 

Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei nº 9.317, de 05 de Dezembro de 1996 – Lei das 

Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte “SIMPLES”: 

• Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, 

devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão 

equivalente; ou 
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Obs: Quando se tratar de empresa com menos de 01 (um) ano de atividade, o balanço a ser apresentado será 

o  Balanço de Abertura. 

• Fotocópia do balanço e das demonstrações contábeis devidamente registrados ou 

autenticados na Junta Comercial da seda ou domicílio da licitante 

As demonstrações serão analisadas através dos índices de Liquidez Corrente e Geral, que poderão 

vir calculados pelo licitante, os quais não poderão ser inferiores aos extraídos das seguintes 

fórmulas: 

1) Índice de Liquidez Corrente: ILC = Ativo Circulante ÷ Passivo Circulante ≥ 1,00 

2) Índice de Liquidez Geral: ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo ÷ Passivo Circulante + 

Exigível a Longo Prazo ≥ 1,00 

3)   Índice de Solvência Geral: ISG = Ativo Total ÷ Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo ≥ 1,00 

SÚMULA PGE Nº 06: “Para efeito de comprovação da qualificação econômico-financeira dos licitantes, 
não será possível a exigência cumulativa de capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo e de 
garantia de participação no procedimento licitatório”. 
 

c. Patrimônio líquido ou capital social mínimo  correspondente a 10% do valor estimado da 
contratação:  
 

5.4.5. Documentos complementares: 
 

a) Declaramos sob as penalidades da lei, que temos pleno conhecimento das condições e 

peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos relativamente ao objeto da Concorrência Nº 

012/2023, assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizaremos para 

quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com a Prefeitura 

Municipal de São Lourenço da Mata - PE; 
 

b)  Declaração, assinada pelo representante legal da licitante, da inexistência de fatos impeditivos 

para sua habilitação no presente processo licitatório, bem como sobre as ocorrências posteriores, 

conforme modelo constante no ANEXO IV; 
 

c)  Declaração, assinada pelo representante legal do licitante, de que os sócios, administradores, 

empregados e controladores da proponente não são servidores ou dirigentes do Município de São 

Lourenço da Mata/PE ou responsável pela licitação, nos termos do Art. 9°, inciso III, da Lei n° 

8.666/93, conforme modelo constante do ANEXO VI deste Edital; 
  

d) Declaração de que a empresa licitante se compromete a realizar os serviços objeto do presente 

Edital em conformidade com a Legislação Ambiental Vigente, conforme modelo constante do ANEXO 

VII deste Edital; 

 

e) Em se tratando de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, deverá o seu devido 

representante legal apresentar declaração conforme modelo constante no ANEXO VIII deste Edital. 

Ficam as demais empresas licitantes que não se enquadram na lei supracitada, dispensadas de 

apresentar a declaração em comento; 
 

f) Declaração do licitante: de cumprimento do disposto no Art. 7º, Inciso XXXIII, da Constituição 

Federal – Art. 27, Inciso V, da Lei 8.666/93 
 

g) Formulário fornecido pelo órgão licitante contendo todas as informações solicitadas, 

devidamente preenchidas e assinadas pelo representante legal, conforme modelo constante no ANEXO 

XI deste Edital. Cabe ressaltar que a apresentação do referido formulário não é de cunho obrigatório, 

porém é de responsabilidade do licitante a prestação das informações no momento da apresentação 

das propostas de preços. deste Edital. 
 

h) Declaração de Elaboração Independente de Proposta; 
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A CPLOSE verificará a situação das empresas no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas – CEIS, por meio de acesso ao Portal da Transparência, bem como a existência de 

impeditivos de contratação por improbidade administrativa no Cadastro Nacional de Condenações 

Cíveis por ato de improbidade administrativa, disponível no site do CNJ, sob pena de inabilitação da 

mesma no processo licitatório (http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis e http://www.cnj.jus.br). 

 

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N° 02) 

 
6.1. A proposta de preços, redigida em língua portuguesa, sem emendas, rasuras, acréscimos ou 
entrelinhas, datada, assinada e rubricada todas as suas folhas pelo licitante ou seu representante, 
deverá conter: 

 
6.1.1. Carta proposta de preço, contendo o valor total e indicando expressamente o prazo 
devalidade da proposta, conforme modelo contido no Anexo I; 

 
6.1.2.    Planilhas de Quantidades e Preços, nos moldes do Anexo I, preenchidas eassinadas por 
responsável técnico da empresa, em meio físico e digital (CD-ROM), contendo os itens, 
discriminações, unidades de mediação e quantidades para todos os itens. 
 

6.1.2.1 Na hipótese de o CD-ROM mencionado no item 7.1.2 não ser apresentado em conjunto com a 
proposta de preços, o mesmo será solicitado pela Comissão de Licitação. 
 

6.1.2.2 Nos preços propostos, deverão estar incluídos todos os impostos, taxas, seguros, materiais, 
ferramentas, bem como todas as despesas e obrigações relativas a salários, assistência médica, 
compromissos fiscais, equipamentos de segurança, individual e coletivo, BDI - Bonificações e 
Despesas Indiretas, e tudo o mais que for necessário à completa execução do objeto contratual. 

 

6.1.2.3 Não serão admitidos, na proposta de preços, custos identificados mediante o uso da 
expressão “verba” ou de unidades genéricas. 
 

6.1.2.4 Deverá ser apresentada planilha de composição analítica de preços unitários   de todos os 
itens do Anexo I do Edital em meio digital. 

 

6.1.2.5    Na composição dos preços unitários, o licitante deverá apresentar discriminadamente as 
parcelas relativas à mão-de-obra e aos materiais, equipamentos e serviços. 
 

6.1.2.6 Nas propostas de preços, não poderão ser incluídos pagamentos antecipados de quaisquer 
etapas ou serviços. 
 

6.1.3. Cronograma Físico-Financeiro, conforme modelo do Anexo I, o qual deverá observar o 
cronograma de desembolso por período constante do Projeto Básico; 
 

6.1.3.1. A programação de pagamento dos itens Administração Local e Manutenção do Canteiro de 
Obras deverá ser proporcional à execução financeira da obra. 
 

6.1.4. Demonstrativo da composição analítica da Bonificação e Despesas Indiretas - BDI, com 
indicação do percentual incidente sobre os preços unitários apresentados, conforme modelo 
constante do Anexo I. 
 

6.1.4.1. O cálculo do BDI não deverá incluir os seguintes tributos: Imposto de Renda (IRPJ) e 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL). Também não será possível prever no BDI parcelas 
como administração local, mobilização/desmobilização e instalação de canteiro de 
obra/equipamento, e quaisquer outros itens que possam ser apropriados como custo direto da obra, 
que devem ser cotados na planilha orçamentária; 

 

6.1.4.2. Caso haja isenção de tributos, deverá ser apresentada a lei que concedeu a isenção. 
 

6.1.4.3. As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos limites 
estabelecidos na legislação tributária; 
 

6.1.4.4.       O percentual de ISS deve ser compatível com a legislação tributária do(s) 
município(s) onde serão prestados os serviços previstos da obra. 

 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/
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6.1.4.5. As empresas optantes pelo Simples Nacional devem apresentar os percentuais de ISS, 
PIS e COFINS discriminados na composição do BDI de forma compatível com as alíquotas a que 
aquelas empresas estão obrigadas a recolher, previstas no Anexo IV da Lei Complementar nº 
123/2006. 
 

6.1.5. Composição dos Encargos Sociais, conforme modelo do Anexo I; 
 

6.1.6. Relação dos equipamentos que serão disponibilizados para possibilitar o cumprimento do 
cronograma físico-financeiro proposto pela licitante, observado o Anexo  I  . 
 

6.2. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 
  

6.3. Não será admitida a alteração das propostas apresentadas, ressalvadas as mudanças de 
natureza formal destinadas a sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e 
das condições referidas, desde que não venham a causar prejuízos aos demais licitantes. 
 

6.4. Após a fase de habilitação, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo   
decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado e aceito pela Comissão, que se 
manifestará em ato específico, de forma motivada. 

 

7. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

 

7.1. As microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), bem como as cooperativas 
enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007 (COOP), que pretenderem se beneficiar nesta 
licitação do regime diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, e no 
Decreto Estadual n° 45.140, de 2017, e alterações posteriores, deverão apresentar a respectiva 
declaração, conforme modelo anexo ao Edital, separadamente dos Envelopes de nº 01 e de nº 02. 
 

7.1.1. O enquadramento como ME e EPP, ou como cooperativas que a elas se equiparem, 
deve ser verificado a partir da análise dos balanços contábeis apresentados como documento de 
habilitação econômico-financeira, observando se o somatório dos valores das ordens bancárias 
recebidas pela ME/EPP/COOP, no exercício anterior, extrapola o limite de R$ 4.800.000,00 (quatro 
milhões e oitocentos mil reais), previsto no artigo 3°, inciso II, da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
ou o limite proporcional de que trata o artigo 3°, § 2°, do mesmo diploma, em caso de início de 
atividade no exercício considerado. 
7.1.2. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, 
a Comissão indeferirá, motivadamente, a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, 
conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006, sem prejuízo das 
penalidades incidentes. 
  

8. DA SESSÃO PÚBLICA 
 

8.1. No dia, hora e local designados neste Edital, em ato público, na presença dos licitantes, a 
Comissão de Licitação receberá, de uma só vez, os Envelopes nº 01 e nº 02, e procederá à abertura da 
licitação. 

 

8.2. Qualquer pessoa poderá assistir aos atos públicos citados no item anterior, mas somente 
deles participarão ativamente os licitantes ou seus representantes legais, através de documento 
conferindo-lhe poderes para a prática de todos os atos referentes ao processo, inclusive eventual 
renúncia a recursos, ou credenciados com os mesmos poderes do procurador, não sendo permitidas 
atitudes desrespeitosas ou que causem tumultos e perturbem o bom andamento dos trabalhos. 

 
8.3. O credenciamento será feito por ocasião da abertura dos trabalhos pelo Presidente da 
Comissão de Licitação, mediante a entrega da carta a que se refere o ANEXO II do Edital, 
acompanhada de um documento original de identificação pessoal com fotografia do procurador para 
verificação no ato, separado dos envelopes números 01 e 02. 

 

8.4. Somente participará da reunião de licitação um representante de cada licitante. Não será 
admitido que uma mesma pessoa represente mais de um licitante. 
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8.5. Depois de ultrapassado o horário para recebimento dos envelopes, nenhum outro será 
recebido, tampouco serão permitidos quaisquer adendos ou esclarecimentos relativos à 
documentação ou proposta de preços apresentadas, salvo o disposto no item 7.3 do presente Edital. 
 

8.6. A seguir, serão identificados os licitantes e se procederá à abertura dos Envelopes nº 01 - 
Documentos de Habilitação, cujo conteúdo será rubricado pelos membros da Comissão de Licitação e 
pelos licitantes presentes ou por seus representantes. 
 

8.7. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante, a Comissão 
verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, reputando, se 
for o caso, o licitante excluído do certame, por falta de condição de participação. 
 

8.8. Se a Comissão de Licitação julgar necessário, poderá suspender a reunião para analisar os 
documentos apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará a reunir-
se, informando os licitantes. 
 

8.9. Analisada a documentação de habilitação, a Comissão elaborará ata, contendo o 
registro dos licitantes habilitados e inabilitados, devendo, neste último caso, apontar o motivo da 
inabilitação, indicando, ainda, o (s) item (ns) não atendido(s) do presente Edital. 
 

8.10. A Comissão de Licitação pode solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro da 
Contratante para respaldar o exame dos documentos de habilitação. 
 

8.11. Ao licitante inabilitado ficará disponível o respectivo Envelope n° 02, ainda lacrado, após 
o transcurso do prazo legal sem interposição de recurso ou de sua desistência, ou da decisão 
desfavorável do recurso. 
 

8.12. Transcorrido o prazo de 30 (trinta) dias sem que o licitante inabilitado tenha comparecido 
para retirar o Envelope nº 02, o mesmo poderá ser destruído pela Comissão de Licitação. 
 

8.13. A intimação dos atos de habilitação ou inabilitação dos licitantes será feita mediante 
publicação na imprensa oficial, salvo se presentes os representantes de todos os licitantes no ato 

público em que foi adotada a decisão, caso em que a intimação será feita por comunicação direta aos 

interessados e lavrada em ata, a qual deverá ser assinada pelos mesmos. 
 

8.14. Após o procedimento de verificação da documentação de habilitação, os Envelopes n° 02 
- Proposta de Preços dos licitantes habilitados serão abertos, na mesma sessão, desde que todos os 
licitantes tenham renunciado expressamente ao direito de recorrer, ou em ato público 
especificamente marcado para este fim, após o decurso do prazo recursal. 
 

8.15. Não ocorrendo a renúncia expressa de todos os licitantes, quanto ao direito de recorrer, 
os Envelopes n° 02 - Proposta de Preços serão rubricados pelos licitantes presentes ao ato e 
mantidos invioláveis até a posterior abertura. 
 
8.16. Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas, não cabe desclassificar o 
licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos superveniente ou só 
conhecidos após o julgamento daquela. 
8.17. As propostas de preços dos licitantes habilitados serão então julgadas, conforme item 
próprio deste Edital. 

 
8.18. Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, 
a autoridade competente do órgão poderá fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de 
nova documentação ou proposta, escoimadas das causas que os inabilitaram ou desclassificaram. 

 
8.19. Em todos os atos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos 
membros da Comissão e pelos representantes credenciados e licitantes presentes. 

 

9. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA 
 

9.1. O critério de julgamento será o de menor preço global. 
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9.2. Para o julgamento das propostas, a Comissão poderá utilizar-se de assessoramento 
técnico específico na área de competência cabível, através de parecer que integrará o processo. 
 

9.3. O preço base de referência para contratação, com base no orçamento do projeto é  de 
R$ 5.151.960,51 (cinco milhões cento e cinquenta e um mil novecentos e sessenta reais e cinquenta 
e um centavos) incluindo BDI e todos os custos incidentes), que será o preço máximo admissível para 
a contratação das obras e serviços objeto desta licitação. 
 

9.4. A Comissão de Licitação verificará a Proposta de Preços quanto a eventuais erros 
aritméticos, corrigindo-os da seguinte forma: 
 

9.4.1.            No caso de discrepância entre valores grafados em algarismos e por extenso, 
prevalecerá o valor por extenso; 
 

9.4.2.           No caso de discrepância entre os valores globais previstos nas planilhas de 
quantidades e preços e na carta de apresentação da proposta, preponderarão os primeiros; 
 

9.4.3. No caso de erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente, o 
produto será retificado, mantendo-se inalterados o preço unitário e a quantidade; 
 

9.4.4.           No caso de erro de somatório, a adição será retificada, mantendo-se inalteradas as 

parcelas. 
 

9.4.5. No caso de erros de transcrição das quantidades previstas para os serviços, o produto 
será corrigido devidamente, mantendo-se o preço unitário e se corrigindo a quantidade e o preço total. 
 

9.4.6. No caso de qualquer divergência existente entre os preços da Planilha de Preços e a 
composição detalhada dos Preços Unitários prevalecerão os preços da Planilha de Preços. 
 

9.5. O valor total da proposta será ajustado pela Comissão de Licitação, conforme 
procedimentos acima, para correção de erros, resultando daí o valor da proposta. Havendo qualquer 
correção será notificada a licitante. A recusa injustificada da licitante em aceitar as correções assim 
procedidas será causa da rejeição da proposta com a sua consequente desclassificação. 
 

9.6. Após a verificação dos subitens precedentes, a Comissão de Licitação apreciará a 
proposta de preços das licitantes habilitadas, desclassificando aquela que:   
 

9.6.1. Contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos 

capazes de dificultar o julgamento; 
 

9.6.2.        Estiver em desacordo com qualquer das exigências do presente Edital; 
 

9.6.3. Não apresentar as especificações técnicas exigidas pelo Projeto Básico e/ou Executivo; 
 

9.6.4.        Contiver oferta de vantagem não prevista no Edital; 
 

9.6.5.        Deixar de cotar algum item da Planilha de Orçamentária; 
 

9.6.6.        Apresentar preços unitários ou preço global superiores àqueles constantes da Planilha 
Orçamentária elaborada pelo órgão; 
 

9.6.7. Apresentar preços unitários ou globais simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, 
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração; 
 

9.6.8.      Apresentar, na sua composição de preços, taxa de Encargos Sociais ou BDI inverossímil; 
 

9.6.9.       Na composição analítica das taxas de Encargos Sociais e de BDI, deixar de atender às 
legislações trabalhista e tributárias e aos acordos coletivos de classe vigentes na data de elaboração 
do orçamento; 
 

9.6.10. Apresentar preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não 
venham a ter demonstrada sua viabilidade, através de documentação que comprove que os custos 
dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são 
compatíveis com a execução do objeto do contrato; 
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9.6.10.1.Considera-se manifestamente inexequível, em um primeiro momento, a proposta cujo valor 
global proposto seja inferior a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 
 

a. Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor 
orçado pela Administração, ou o Valor orçado pela Administração, entendido como o valor máximo 
admitido, incluído o BDI. 
 

9.6.10.2.Nessa situação, será facultado ao licitante o prazo de 24 horas para comprovar a 
exequibilidade dos preços constantes de sua proposta, conforme parâmetros do artigo 48, inciso II, da 
Lei n° 8.666, de 1993, sob pena de desclassificação. 
 

9.6.10.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, será efetuada diligência, na forma do §3° do artigo 43 da Lei n° 
8.666, de 1993. 

 

9.7. Após a eventual desclassificação das propostas que não atenderem às exigências dos itens 
acima, as demais propostas serão classificadas em ordem crescente dos preços propostos. 

 

9.8. Classificadas as propostas, na hipótese de participação de licitante microempresa (ME) ou 
empresa de pequeno porte (EPP) ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007 
(COOP), será observado o disposto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
regulamentada pelo Decreto n° 6.204, de 2007: 

 

9.8.1. A Comissão verificará as propostas classificadas ofertadas por licitantes ME/EPP/COOP que 
sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta classificada em primeiro lugar, desde 
que a primeira colocada não seja uma empresa enquadrada nessas categorias. 
 

9.8.2. As propostas que se enquadrarem nessa condição serão consideradas empatadas com a 
primeira colocada e o licitante ME/EPP/COOP mais bem classificado será notificado para, se desejar, 
apresentar uma nova proposta de preço para desempate, obrigatoriamente abaixo da primeira 
colocada. 
9.8.3. A nova proposta de preço deverá ser apresentada de acordo com as regras deste Edital, em 
sessão pública, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contados da data da Ata ou da intimação do 
licitante. 

 

9.8.4. Caso a ME/EPP/COOP mais bem classificada desista ou não se manifeste no prazo 
estabelecido, ou não apresente proposta válida, serão convocadas as demais licitantes 
ME/EPP/COOP participantes que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem 
de classificação, para o exercício do mesmo direito, segundo o estabelecido nos subitens anteriores. 
 

9.8.5. Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP/COOP empatadas, no referido 
intervalo de 10% (dez por cento), será realizado sorteio para definir qual das licitantes primeiramente 
apresentará nova oferta, conforme subitens acima. 
 

9.8.6. Havendo êxito no procedimento, e sendo considerada válida a nova proposta apresentada, a 
ME/EPP/COOP assumirá a posição de primeira colocada do certame. Não havendo êxito, ou tendo 
sido a melhor oferta inicial apresentada por ME/EPP/COOP, ou ainda não existindo ME/EPP/COOP 
participante, permanecerá a classificação inicial. 
 

9.9. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no 
artigo 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993. 
 

9.9.1.              Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato  público, para o 
qual os licitantes serão convocados. 
 

9.10. A intimação do resultado final do julgamento das propostas será feita mediante 
publicação na imprensa oficial, salvo se presentes os representantes de todos os licitantes no ato 
público em que foi adotada a decisão, caso em que a intimação será feita por comunicação direta  aos 
interessados e lavrada em ata, por eles assinada. 
 

10. DOS RECURSOS 
 

10.1. Dos atos da Administração praticados no curso desta licitação serão admitidos os 
seguintes recursos: 
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10.1.1. Recurso hierárquico, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato, 
ou da lavratura da ata de reunião, nos casos de: 
    

10.1.1.1. habilitação ou inabilitação da licitante; 

10.1.1.2. julgamento das propostas; 

10.1.1.3. anulação ou revogação da licitação; 

10.1.1.4. indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou 

cancelamento; 

10.1.1.5. Aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa. 
 

10.1.2.  Representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação da decisão 

relacionada com o objeto da licitação ou do Contrato, de que não caiba recurso hierárquico. 
 

10.2. Pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da intimação do ato, 
no caso de declaração de inidoneidade por decisão da autoridade competente. 
 

10.3. Interposto o recurso, tal ato será comunicado aos demais licitantes, que poderão 
apresentar contrarrazões no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
 

10.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato 
recorrido, a qual pode reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo 
prazo fazê-lo subir, devidamente informado. 
 

10.4.1.      A decisão deverá ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contando do recebimento 
do recurso. 
 

10.5. Os recursos interpostos em face dos atos de habilitação/inabilitação do licitante e de 
julgamento das propostas serão dotados de efeito suspensivo automático. Nas demais situações, a 
critério da autoridade competente, poderá ser atribuído efeito suspensivo ao recurso, de forma 
motivada, desde que as razões de interesse público estejam presentes., 
 

10.6. No decorrer do prazo de apresentação do recurso, será garantido o acesso do licitante aos 
autos do processo licitatório. 

10.7. O acolhimento do recurso importará tão somente a invalidação dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 

10.8. O recurso será dirigido à autoridade superior do ORC, por intermédio da Comissão, 
devendo ser protocolizado o original, nos horários normais de expediente das 07:00 Às 13:00, 
exclusivamente no seguinte endereço: Rua João Severiano, S/N - Centro – São Lourenço da Mata – 
PE, bem como em observância ao prazo previsto no item 11.1.1 deste instrumento convocatório. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO.: Toda e qualquer documentação entregue em horário diferente ao do expediente deste 

órgão, será recepcionado considerando o dia útil posterior, como referência para fins de análise por parte desta 

CPLOSE. 
 

11. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
 

11.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto ao licitante vencedor. 
 

12. DO CONTRATO 
 

12.1. Após a homologação da licitação, e no caso de a Administração identificar a necessidade 
de efetuar a contratação, a empresa adjudicatária será convocada para assinar o contrato em um 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair de seu direito, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Edital. 
12.1.1. Caso a licitante vencedora não compareça para assinar o contrato, dentro do prazo de 
validade da proposta, responderá por perdas e danos que vier a causar ao Município, em razão da  sua 
omissão, inclusive multa no percentual de 10 % (dez por cento) do valor orçado para a contratação, 
independentemente de outras cominações legais previstas na Lei 8.666/93, a que  estiver sujeita. 
12.1.2. Na hipótese acima prevista, tendo sido prestada garantia de participação pela licitante 
vencedora, em modalidade que admite pronta execução, a Administração se reserva ao direito de 
executá-la, até o limite dos valores acima apurados, sem prejuízo de cobrança de eventual saldo, 
mediante inscrição em dívida ativa do Estado ou qualquer outra forma prevista em lei. 
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12.2. É condição para a assinatura do contrato a verificação de que a Contratada mantém as 

condições de habilitação e que não se enquadra em nenhuma vedação para a contratação, devendo a 

Comissão solicitar novas certidões de regularidade fiscal, além de consultar os cadastros próprios. 
 

12.3. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o Contrato no prazo e 
condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo 
em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos 
preços atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação, 
independentemente da cominação prevista neste Edital. 
 

12.4. A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 

12.5. Assinado o contrato, a empresa Contratada assumirá inteira responsabilidade civil, 
administrativa e penal, por quaisquer danos e/ou prejuízos materiais ou pessoais causados pelo 
contratado ao Estado de Pernambuco, ou a terceiros. 

 

12.6. A cisão, incorporação ou fusão da Contratada deverá ser comunicada à Contratante, que 
decidirá sobre a continuidade da avença, levando em consideração a manutenção dos requisitos de 
habilitação originalmente previstos na licitação e das condições estabelecidas no contrato. 
 

13. DA GARANTIA 

 

13.1. No ato de assinatura do contrato, deverá ser comprovada a prestação de garantia 

no percentual de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.  

 

13.2. A critério do contratado, a garantia poderá ser prestada nas seguintes modalidades: 

a. Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 
 

b. Seguro-garantia; ou 
 

c. Fiança bancária. 
 

13.2.1     Não será aceita a prestação de garantia que não cubra todos os riscos ou prejuízos 
eventualmente decorrentes da execução do contrato, tais como a responsabilidade por multas 
e obrigações trabalhistas, previdenciárias ou sociais. 

 
13.2.2 Caso o valor global da proposta da Adjudicatária seja inferior a 80% (oitenta por cento) 
do menor valor a que se referem as alíneas “a” e “b” do § 1º do artigo 48 da Lei n° 8.666, de 
1993, será exigida, para a assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, igual à 
diferença entre o menor valor referido no citado dispositivo legal e o valor da correspondente 
proposta. 
 

13.2.3 A garantia deve estar em vigor durante toda a execução do contrato. 
 

13.3. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a 
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado 
pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Fazenda. 
 

13.4. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa 
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 
 

13.5. Em caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 
deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições. 
 

13.6. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Contratante, para 
compensação de prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da Contratada, 
esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados da data em que 
tiver sido notificada. 
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13.7. Após a execução do contrato, constatado o regular cumprimento de todas as obrigações a 
cargo da Contratada, a garantia por ela prestada será liberada ou restituída e, quando em dinheiro, 
atualizada monetariamente, deduzidos eventuais valores devidos à Contratante. 
 

14. DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

 

14.1. Nos termos do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666, de 1993, a Contratada ficará obrigada a 
aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 

14.1.1.     As supressões resultantes de acordo entre as partes poderão exceder o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento). 
 

14.1.2. O conjunto de acréscimos e de supressões será calculado sobre o valor inicial atualizado do 
contrato, aplicando-se a cada um desses conjuntos, individualmente e sem nenhum tipo de 
compensação entre eles, os limites de alteração acima estabelecidos. 
 

14.2.    A diferença percentual entre o valor global do contrato e o obtido a partir dos custos 
unitários do sistema de referência utilizado na elaboração do orçamento-base da licitação não 
poderá ser reduzida, em favor da Contratada, em decorrência de aditamentos que modifiquem a 
planilha orçamentária, exceto em casos excepcionais e devidamente justificados, para a preservação 
do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, devendo ser assegurada a manutenção da vantagem 
da proposta vencedora diante da proposta da segunda colocada na licitação e observados, nos custos 
unitários dos aditivos contratuais, os limites estabelecidos para os custos unitários de referência (art. 
14, parágrafo único, do Decreto 7.983, de 2013).  

 

14.3.    Uma vez autorizado o pagamento de serviços extras, entendidos como aqueles serviços não 
constantes na planilha orçamentária, o(s) preço(s) unitário(s) do(s) mesmo(s) deverá(ão) ser 
correspondente(s) ao(s) previsto(s) na tabela de referência abaixo  especificada referente à data do 
orçamento da licitação, na seguinte sequência: 
 

14.3.1.      Tabelas de Referência:  

a) Tabela  – SINAPI 04/2023; SINAPI INSUMOS 04/2023, ORSE 04/2023, SEINFRA, 

COMPOSIÇÃO. 
 

14.4.    Em relação aos serviços extras não tabelados, as composições dos preços unitários serão 
realizadas pela Administração Pública ou pela Contratada, neste último caso aprovada  a composição 
pela Administração Pública, considerando-se, primeiramente, os preços insumos da tabela de 
referência oficial com a mesma data base da tabela referenciada que foi utilizada na elaboração do 
orçamento e, quando da ausência dos insumos da tabela de referência, os preços dos insumos de 
mercado (cotações) referentes ao momento da ocorrência do serviço extras. 
 

14.5. Quando da fixação dos preços dos serviços extras tabelados, os preços dos serviços 
obtidos na tabela de referência serão corrigidos monetariamente pelo índice de reajuste contratual 
verificado entre a data do orçamento e o último reajuste contratual. 
 

14.6. Quando da fixação dos preços dos serviços extras não tabelados, os preços dos insumos 
obtidos nas tabelas de referência serão corrigidos monetariamente pelo índice de reajuste contratual 
verificado entre a data do orçamento e o último reajuste contratual, e os preços dos insumos cujos 
preços foram cotados serão os resultantes das cotações de mercado. 

 

14.7.       Sobre o preço dos serviços extras tabelados ou compostos incluir-se-á a taxa de  BDI 
constante da proposta de preço da Contratada ou do orçamento elaborado pela Administração, o que 
for menor, aplicando-se, na sequência, o fator K de deságio. 
 

Valor global da proposta vencedora 

K=     

Valor global do orçamento estimado 
 

14.8. Quando do seguinte reajuste contratual, será aplicado o índice anual cheio sobre os  
insumos ou serviços extras cujos preços foram obtidos na tabela de referência; e, sobre os insumos 
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cotados, aplicar-se-á o índice correspondente apenas aos meses transcorridos entre a data a que a 
cotação se refere e a data do reajuste que se estiver realizando. 
 

14.9. Eventuais serviços excedentes deverão ser pagos de acordo com os preços unitários 
válidos no momento da medição, carecendo de específica autorização do Contratante e, ainda, 
devendo-se aferir se os acréscimos solicitados pela Contratada redundaram, ou não, de eventual erro 
de projeto, de modo a se observarem as regras protetivas ao erário. 
 

15. DA VIGÊNCIA E DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

 

15.1. O prazo de vigência do Contrato será de: 450 (quatrocentos e cinquenta) dias corridos, a 
partir da data da assinatura, podendo tal prazo ser prorrogado nas hipóteses elencadas no parágrafo 
primeiro do artigo 57 da Lei nº 8.666/93.  
 

15.2. O prazo de execução dos serviços terá início a partir da data da emissão da Ordem de 
Serviço ou de documento equivalente e será de 360 (trezentos e sessenta) dias corridos.  
 

16. DO REAJUSTE 
 

Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
 

Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços 

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação 

verificada no Índice Nacional da Construção Civil - INCC acumulado, tomando–se por base o 

mês de apresentação da respectiva proposta, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade, nos termos da Lei Estadual nº 17.555/2021 e do 

Decreto nº 52.153, de 17 de janeiro de 2022, de acordo com a fórmula abaixo: 

I1 - I0 

R = ---------- x V 

I0 

Onde: 

R = Reajuste 

I1 = Índice do mês do aniversário do orçamento da licitação. 

I0 = Índice do mês da elaboração do orçamento da licitação. 

V = Valor da proposta 
 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 
 

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado 

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 

logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo 

referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
 

Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
 

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então 

em vigor. 
 

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 

O reajuste poderá ser realizado por apostilamento. 
 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 

17.1.      As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas na minuta do Contrato, 
bem como neste Edital e seus Anexos e na proposta apresentada. 
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18. DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
 

18.1. O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e 

procedimentos adotados pelo Município, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de 30 

(trinta) dias contados da prestação de serviços, mediante boletim de medição devidamente 

atestado pela fiscalização. 
 

18.2.O desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de 

acordo com o cronograma aprovado, e sempre em conformidade com a disponibilidade de recursos 

financeiros. 
 

18.3. Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser 

compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza. 
 

18.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 

Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação 

financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo 

pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão 

calculados com utilização da seguinte fórmula:  EM = N × VP × I,  
 

onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do 

efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim 

apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze 

meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do 

referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 
 

19. DA FISCALIZAÇÃO 

 
19.1. A execução dos serviços ora contratados será objeto de acompanhamento, controle, 
fiscalização e avaliação por representante da Contratante, para este fim especialmente designado, 
com as atribuições específicas determinadas na Lei n° 8.666, de 1993, conforme detalhado no 
Projeto Básico e/ou Projeto Executivo. 
 

19.1.1. Para os fins descritos no item acima, será designado servidor responsável por fiscalizar a 
execução do contrato, cujo nome e matrícula deverão ser identificados no instrumento contratual. 
 

19.2. A Contratante, por intermédio do servidor/equipe responsável pela fiscalização, poderá 
rejeitar serviços que estiverem em desacordo com o contrato, o projeto ou com as normas da ABNT, 
devendo a Contratada permitir pleno acesso da fiscalização aos locais da obra, além de dispor todos 
os elementos necessários ao desempenho dessa função. 
 

19.3. A fiscalização terá poderes para sustar o andamento de serviços prestados em desacordo 
com o estabelecido no contrato, comunicando à autoridade competente, para que sejam adotadas 
as providências legais cabíveis, em especial a emissão imediata de ordem de paralisação dos 
serviços. 
 

19.4. Em caso de faltas que possam constituir situações passíveis de penalização, deve a 
fiscalização informar o fato ao setor competente, instruindo o seu relatório com os documentos 
necessários à comprovação da irregularidade. 

 

19.5. O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item não 
excluem a responsabilidade da Contratada e nem confere à Contratante responsabilidade solidária, 
inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução dos serviços 
contratados. 
 

19.6. A Contratante se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora 
contratados, prestados em desacordo com o presente Edital e seus Anexos e com o contrato. 
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20. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
 

20.1. O objeto será recebido: 
 

20.1.1. De forma provisória, pelo responsável pelo seu acompanhamento e fiscalização, mediante 
a emissão de termo circunstanciado, assinado pelas partes, no prazo máximo de 15 (quinze) dias da 
comunicação escrita da Contratada quanto à finalização da obra/serviço, e observado o disposto no 
subitem 21.2, infra; 
 

20.1.2. De forma definitiva, por servidor ou comissão designada para este fim, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes, em até 90 (noventa) dias. 
 

20.2. A Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços e obras executadas, por 
meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pela 
obra, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, 
retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 
 

20.3. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, relatando eventuais 
pendências verificadas e o prazo de que dispõe a Contratada para saná-las. 
 

 

20.4. Em caso de serem apontadas pendências no referido Termo de Recebimento Provisório, a 
Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição 
de serviços até que sejam todas elas devidamente sanadas. 

 

20.5. Dentro do prazo assinalado no Termo de Recebimento Provisório e após o atendimento das 
pendências apontadas, a Contratada deve realizar comunicação escrita ao Contratante, solicitando a 
realização de nova vistoria, a fim de comprovar a adequação do objeto aos termos contratuais. 
 

20.6. O Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços contratados somente será 
lavrado após o atendimento de eventuais exigências da fiscalização quanto às pendências relatadas 
no Termo de Recebimento Provisório. 
 

20.7. Na hipótese de o Termo de Recebimento Provisório ser lavrado sem a indicação de 
pendências, transcorrido o prazo de observação, a que se refere o art.73, I, “b”, da Lei nº 8.666/93, 
será lavrado o Termo de Recebimento Definitivo pela Contratante. 
 

20.8. Se não for lavrado o Termo de Recebimento Definitivo ou realizada a nova vistoria, reputar- 
se-á como realizado o recebimento da obra, desde que a Contratada tenha comunicado o fato à 
Administração nos quinze dias anteriores à exaustão dos respectivos prazos. 

 
20.9. Até a data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo das obras e serviços, a 
Contratada fica responsável pela guarda do bem imóvel, equipamentos, objetos, móveis e utensílios, 
zelando pelo Patrimônio Público do Estado, assumindo inteira responsabilidade civil, penal e 
administrativa, por quaisquer danos e/ou prejuízos que diretamente venha causar ao Estado ou a 
terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo. 
 

20.10. O Termo de Recebimento Definitivo não isenta a Contratada das responsabilidades 
cominadas no art. 618 do Código Civil Brasileiro. 
 

21. DA RESCISÃO DO CONTRATO 

 
21.1. As hipóteses de rescisão do ajuste, bem como a disciplina aplicável em tais casos, são 
aquelas previstas no instrumento de Contrato, nos termos dos artigos 78 a 80 da Lei n° 8.666, de 
1993. 
 

21.2. A rescisão deverá ser motivada e sempre precedida de procedimento administrativo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 

22. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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22.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos financeiros 
liberados pelo Tesouro Municipal, na dotação abaixo discriminada:  

02 – Poder Executivo 

02.13 – Secretaria Municipal de Saúde 

1030104281.060 - CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E RESTAURAÇÃO DE UNIDADES DE SAÚDE - APS 

1030204281.064 – CONSTRUÇÃO, AMPLICAÇÃO E REFORMA DE UNIDADES DE SAÚDE - MAC 

44905100 OBRAS E INSTALAÇÕES 
 

22.2. Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício 
subseqüente correrão à conta das dotações orçamentárias indicadas em termo aditivo ou 
apostilamento. 
 

23. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
23.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto desta Licitação, a Contratante poderá, garantida 
a prévia defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções: 
 

23.1.1. Advertência; 
 

23.1.2. Multa, nos seguintes termos: 
 

23.1.2.1. Pelo atraso no serviço executado, em relação ao prazo estipulado: 1% (um por cento) do 
valor do referido serviço, por dia decorrido; 
 

23.1.2.2. Pela recusa em executar o serviço, caracterizada em dez dias após o vencimento do 
prazo estipulado: 10% (dez por cento) do valor do serviço; 
 

23.1.2.3. Pela demora em corrigir falhas do serviço executado, a contar do segundo dia da data da 
notificação da rejeição, 2% (dois por cento) do valor do bem ou do serviço, por dia decorrido; 

 

23.1.2.4. Pela recusa da Contratada em corrigir as falhas no serviço executado, entendendo- se 
como recusa o serviço não efetivado nos cinco dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por 
cento) do  valor do serviço rejeitado. 
 

23.1.3. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Contratante, pelo prazo de até 2 (dois) anos. 
 

23.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 
ressarcir a Contratante, pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com 
base no item anterior. 
 

23.2. Pelos motivos que se seguem, principalmente, a Contratada estará sujeita às 
penalidades tratadas nos subitens 24.1.2 e 24.1.3: 
 

23.2.1. Pelo descumprimento do prazo de execução do serviço; 

23.2.2.    Pela recusa em atender alguma solicitação para correção da execução do serviço, 
caracterizada se o atendimento à solicitação não ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da 
data do recebimento daquela solicitação; e 
 

23.2.3.   Pela não execução do serviço de acordo com as especificações e prazos estipulados neste 
Edital. 
 

23.3. Além das penalidades citadas, a Contratada ficará sujeita, ainda, no que couber, às demais 
penalidades referidas no Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93. 
 

23.4. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa 
prévia do interessado e recurso nos prazos legais, sendo-lhes franqueada vista do processo.. 
 

23.5. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado ao contratado, se a 
garantia contratual eventualmente exigida não for prestada sob a forma de caução em dinheiro. 
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23.6. Se os valores do pagamento e da garantia forem insuficientes, fica o contratado obrigado a 
recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da comunicação 
oficial. 

 
23.7. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pelo contratado ao 
contratante, este encaminhará a multa para cobrança judicial. 
 

23.8. Caso o valor da garantia seja utilizado, no todo ou em parte, para o pagamento da multa, esta 
deve ser complementada pelo contratado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da solicitação 
do contratante. 
 

23.9. A Administração poderá, em situações excepcionais devidamente motivadas, efetuar a 
retenção cautelar do valor da multa antes da conclusão do procedimento administrativo. 
 

23.10.    O recolhimento da (s) multa (s) não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e 
danos decorrentes das infrações cometidas. 

 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
24.1. Quaisquer dúvidas porventura existentes sobre o disposto no presente Edital deverão ser 
objeto de pedido de esclarecimentos, por escrito, à Comissão responsável pela presente licitação, ou 
através de endereço eletrônico: cplose@slm.pe.gov.br , em até 2 (dois) dias anteriores à data de 
abertura do certame. 
 

24.1.1.    A Comissão de Licitação responderá aos pedidos de esclarecimentos em até 02 (dois) dias 
antes da abertura da sessão pública, comunicando a todos os licitantes o teor da(s) resposta(s) 
apresentada(s). 
 

24.2. As disposições deste Edital poderão ser objeto de impugnação, por violarem disposições 
legais, especialmente da Lei nº 8.666, de 1993, nos seguintes termos: 
 

24.2.1. Por parte de qualquer cidadão, desde que protocole o pedido até 05 (cinco) dias úteis antes 
da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, cabendo à Administração responder à 
impugnação em até 03 (três) dias úteis. 

24.2.2.  Por parte do licitante, desde que protocole o pedido até o segundo dia útil que anteceder a 
data de abertura dos envelopes de habilitação. 
 

25.2.2.1. A impugnação tempestiva não impede o licitante de participar da  licitação até o trânsito 
em julgado da decisão correspondente. 
 

24.3. Os interessados deverão estudar minuciosa e cuidadosamente o Edital e seus Anexos, bem 
como todas as instruções, termos e especificações técnicas presentes, informando-se de todas as 
circunstâncias ou detalhes que possam de algum modo afetar a aferição dos custos e prazos 
envolvidos na execução do objeto desta licitação. 
 

24.4. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
 

24.5. A participação na licitação implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nele contidas. 
 

24.6. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação 
em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
 

24.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 
dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação da Comissão em contrário. 
 

mailto:cplose@slm.pe.gov.br
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24.8. É facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção 
de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 
posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 
 

24.9. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

24.10. A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-lo 
em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, 
pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado. 
 

24.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento, ressaltando-se que só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 
 

24.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público. 
24.13. As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 
24.14. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o 
processo, prevalece a previsão do Edital. 
 

24.15.  Edital e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos a t r a v é s  d o  e-mail: 

cplose@slm.pe.gov.br, nos dias úteis, no horário das 07:00 horas às 13:00 horas. 

 

24.15.1. O Edital também está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

https://transparencia.slm.pe.gov.br/. 

 
24.16.   Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados 
no órgão, situado no endereço Rua João Severiano s/n, centro, São Lourenço da Mata/PE CEP.: 
54.735-310, nos dias úteis, no horário das 0 7 : 0 0  horas às 13:00 horas. 

 
24.17.   Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra do edital e de seus anexos, o 
valor se limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos termos do artigo 32, 
§ 5°, da Lei n° 8.666, de 1993. 

 
24.18.   Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão com base nas disposições da Lei nº 8.666, 
de 1993, e demais diplomas legais eventualmente aplicáveis. 

 
24.19.   O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o Foro da Comarca de São 
Lourenço da Mata, Estado de Pernambuco, com exclusão de qualquer outro. 

 

 
São Lourenço da Mata/PE, 20 de fevereiro de 2024 . 

 
 
 
 
 
JACIARA XAVIER DOS SANTOS 
PRESIDENTE DA CPLOSE 

 
 
 
 
 
 

https://transparencia.slm.pe.gov.br/
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ANEXO I 
 
 
 
 
 
 
 

PROJETO BÁSICO E SEUS ELEMENTOS  
 
 
 
 

(DISPONIBILIZADO VIA E-MAIL: cplose@slm.pe.gov.br , BEM COMO DISPONÍVEL NO PORTAL 
DA TRANSPARÊNCIA DO MUNICÍPIO: https://transparencia.slm.pe.gov.br/ ) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

mailto:cplose@slm.pe.gov.br
https://transparencia.slm.pe.gov.br/
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ANEXO II 
 

MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 
 

 

 

 

A empresa   , com sede à   , na cidade de 

  ,  C.N.P.J.  nº  ,  por  seu  representante  legal  

abaixo identificado, CREDENCIA o(a) Sr.(a)   ,    

____(CARGO),portador(a)  do  R.G.  nº  _  e C.P.F.   nº  , para representá-la perante a 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA – CPLOSE, nos 

atos relacionados à CONCORRÊNCIA PÚBLICA nº0017/2023, podendo para tanto formular 

proposta  de  preços,  manifestar intenção de interpor ou desistir de recursos, requerer o registro 

em ata das observações que entender relevantes, concordar, discordar, transigir, desistir, firmar 

compromissos, requerer, alegar e assinar o que convier e, de modo geral, praticar todos os atos 

necessários e inerentes ao certame. 

 

São Lourenço da Mata/PE,  /  / 2024 

 

 

(INCLUIR NOME DO REPRESENTANTE LEGAL DO LICITANTE) 

(N.º DA CARTEIRA DE IDENTIDADE COM INDICAÇÃO DO ÓRGÃO EXPEDIDOR) 

 

 

Obs.: O Termo de Credenciamento deverá ser acompanhado de cópia AUTENTICADA do 

documento de identidade do credenciado e de cópia AUTENTICADA do respectivo estatuto ou 

contrato social, e suas alterações devidamente registradas na Junta Comercial ou no órgão 

competente. Será aceito também, a apresentação nesta fase, dos originais dos documentos 

acima citados, para conferência pela COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DE OBRAS E 

SERVIÇOS DE ENGENHARIA - CPLOSE 

 

OBSERVAÇÃO IMPORTANTE: 

Encartar esta Declaração Junto ao Credenciamento, ou seja, fora do Envelope nº. 01 – 

“DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”, Envelope nº. 02 – “PROPOSTA DE PREÇOS”. 
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ANEXO III 
 
 

DECLARAÇÃO DE TOTAL CONHECIMENTO, ACEITAÇÃO E DISPÕE DE 

EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
(em papel timbrado da licitante) 

 

 

 

 

 

A empresa  ,CNPJ Nº  , Declara em 

atendimento ao Edital de CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 017/2023, que tem por objeto   , que tem 

total conhecimento e aceitação das condições estipuladas no Edital e dispõe de equipamentos 

necessário a execução dos serviços. 

 

 

São Lourenço da Mata/PE  /  / 2024 

 

 

 

 

 
(INCLUIR NOME DO REPRESENTANTE LEGAL DO LICITANTE) 

(N.º DA CARTEIRA DE IDENTIDADE COM INDICAÇÃO DO ÓRGÃO EXPEDIDOR) 
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ANEXO IV 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 
              (em papel timbrado da licitante) 

 

 

 

 

Na qualidade de representante legal da empresa    (razão social)  , inscrita no CNPJ (MF) 

sob o n.º  , com sede localizada na   , declaro, sob as 

penas da Lei que até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 

Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar as ocorrências posteriores 

 

 

 

São Lourenço da Mata/PE  /  / 2024 

 

 

 

(INCLUIR NOME DO REPRESENTANTE LEGAL DO LICITANTE) 

(N.º DA CARTEIRA DE IDENTIDADE COM INDICAÇÃO DO ÓRGÃO EXPEDIDOR) 

 

 

 

OBS.: A CPLOSE verificará a situação das empresas no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas – CEIS, por meio de acesso ao Portal da Transparência, sob pena de inabilitação da 

mesma no processo licitatório. 
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ANEXO V 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGO DE MENOR 
                       (em papel timbrado da licitante) 

 

 

 

 

Na qualidade de representante legal da empresa    (razão social)    inscrita no CNPJ (MF)  

sob o n.º  , com sede  localizada na  , , 

declaro, para efeito de habilitação na CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 017/2023 – CPLOSE 

que não há, no quadro de pessoal da referida empresa, empregado(s) com menos de 

18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de 16 (dezesseis) anos, 

em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, 

nos termos do inciso XXXIII do art. 7.º da Constituição Federal. 

 

 

São Lourenço da Mata/PE  /  / 2024 

 

 

 

 

 

(INCLUIR NOME DO REPRESENTANTE LEGAL DO LICITANTE) 
(N.º DA CARTEIRA DE IDENTIDADE COM INDICAÇÃO DO ÓRGÃO EXPEDIDOR 
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ANEXO VI 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE TRABALHO DE EMPREGADO SEM VÍNCULO 

COM A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LOURENÇO DA MATA E 

RESPONSÁVEL PELA LICITAÇÃO. 

         (em papel timbrado da licitante) 

 

 

 

 

Na qualidade de representante legal da empresa   , inscrita no CNPJ (MF)   

sob  o  n.º  ,   com   sede   localizada  na    ,  

declaro,  para  efeito de  habilitação  na  CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 017/2023, que não há, 

no quadro de pessoal da referida empresa, empregado(s) que seja(m) cônjuge, companheiro 

ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de 

ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de funcionários vinculados ao 

MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO DA MATA, nos termos do Art. 9°, inciso III, da Lei n° 

8.666/93. 

 

 

São Lourenço da Mata/PE,  /  / 2024 

 

 

 

 

(INCLUIR NOME DO REPRESENTANTE LEGAL DO LICITANTE) 
(N.º DA CARTEIRA DE IDENTIDADE COM INDICAÇÃO DO ÓRGÃO EXPEDIDOR) 
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ANEXO VII 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A EMPRESA LICITANTE 

REALIZARÁ OS SERVIÇOS DESTE EDITAL DE ACORDO COM A 

LEGISLAÇÃO AMBIENTAL VIGENTE 

 

 
 

Ref.: CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 017/2023 

 

 

 

A Empresa (inserir razão social), inscrita no CNPJ nº (inserir número) por intermédio de 

seu representante legal o(a) Sr(a) (inserir nome), portador(a) da Carteira de Identidade 

nº (inserir número e órgão emissor) e do CPF nº (inserir número), DECLARA, que 

realizará os serviços objeto do presente edital em conformidade com a Legislação 

Ambiental Vigente 

 

 

 

São Lourenço da Mata/PE,  /  / 2024 

 

 

 

(INCLUIR NOME DO REPRESENTANTE LEGAL DO LICITANTE) 

(N.º DA CARTEIRA DE IDENTIDADE COM INDICAÇÃO DO ÓRGÃO EXPEDIDOR) 
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ANEXO VIII 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE 
         (em papel timbrado da licitante) 

 

 

 

 

A  empresa   ,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  n.º   , por 

intermédio  de  seu  representante  legal o(a) Sr.(a)   , portador(a) da 

identidade n.º  e  do CPF n.º  DECLARA, para os devidos fins, 

sob pena das sanções administrativas e penais cabíveis, que o valor da receita bruta anual 

da empresa não excedeu, no ano anterior, ao limite fixado no inciso I do art. 3º da Lei 

Complementar nº 123/06 e suas alterações, e que não se enquadra em qualquer das 

hipóteses de exclusão relacionadas no §4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/06 e 

suas alterações. 

 

Ademais, declara que: 

( ) SIM, está apta e tem interesse em usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos 

artigos 42 ao 49 da referida Lei. 

 

( ) NÃO, não tem interesse em usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 

ao 49 da referida Lei, mesmo que seja microempresa ou empresa de pequeno porte. 

 

 

São Lourenço da Mata/PE,  /  / 2024 

 

 

 

(INCLUIR NOME DO REPRESENTANTE LEGAL DO LICITANTE) 

(N.º DA CARTEIRA DE IDENTIDADE COM INDICAÇÃO DO ÓRGÃO EXPEDIDOR) 

 

 

OBS.: Esta declaração deverá ser apresentada APENAS por Microempresas (ME) e/ou 

Empresas de Pequeno Porte (EPP). 
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ANEXO IX 
 

INFORMAÇÕES PARA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 

1 – DADOS DA EMPRESA 

RAZÃO SOCIAL: 

 

CNPJ: 

 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: EST.: 

 

CEP: TEL (XX) FAX (XX) 

E-MAIL: 

BANCO: AGÊNCIA: C/C: 

 

NOME P/CONTATO: 

 

2 – ASSINATURA DO CONTRATO 

NOME: 

QUALIFICAÇÃO: (nacionalidade, naturalidade, profissão, estado civil, endereço residencial, n° 

do documento de identidade, n° do CPF) 

Na qualidade de: (Representante legal ou rocurador) 

OBSERVAÇÕES: 

 

1 Tratando-se de representante legal será observado o ESTATUTO SOCIAL, contrato 

social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual 

estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de 

tal investidura, constante dos documentos de habilitação já existentes no processo; 

 

2         Tratando-se de procurador, o instrumento de PROCURAÇÃO pública ou particular com 
firma reconhecida do qual constem poderes para praticar todos os atos pertinentes para 
formalização do contrato, acompanhado do correspondente documento que comprove os 
poderes do mandante para a outorga, se o mesmo não estiver constando do processo. 
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ANEXO X 
 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 
(em papel timbrado da licitante) 

 

 

AO: MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO DA MATA/PE  

 

PROCESSO N°  /2023 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA nº __2023 

ABERTURA DIA:  /  /2024 

HORÁRIO: xxh:xxmin. 

Prezados Senhores, 

Encaminhamos a V.S.ª nossa proposta para 

  , no município de São Lourenço da Mata 

PE, a saber: 

 

1 - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO PREDIAL, A SEREM REALIZADOS NAS UNIDADES DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SÃO 

LOURENÇO DA MATA - PE 

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIO P. TOTAL 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES SERVIÇO 1   

2 FUNDAÇÃO/ESTRUTURA SERVIÇO 1   

3 PAREDE SERVIÇO 1   

4 PISO SERVIÇO 1   

5 ESQUADRIAS DE MADEIRA, VIDROS, ELEMENTOS 

METÁLICOS E ACESSÓRIOS 

SERVIÇO 1   

6 ACABAMENTO, REVESTIMENTO E PINTURA SERVIÇO 1   

7 COBERTA E FORRO SERVIÇO 1   

8 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS SERVIÇO 1   

9 INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS SERVIÇO 1   

10 DIVERSOS SERVIÇO 1   

  Total do Lote:  

 

  TOTAL:  

 

• Valor global: R$  (  ); 

• Prazo de validade:  (  ) dias, contados a partir da data desta licitação; 

• Prazo de execução:  (  ) dias, contados a partir da data de emissão da 

Ordem de Serviço emitida pela Secretaria de Obras e |Projetos Especiais 

• Responsável (eis) Técnico(s):  ; 

•Responsável Legal:  ; 

 

• Banco _________, Agencia _____ , Conta Corrente nº________  ; 

 

Atenciosamente,  

São  Lourenço da Mata/PE,2023 

 
(INCLUIR NOME DO REPRESENTANTE LEGAL DO LICITANTE) 

(N.º DA CARTEIRA DE IDENTIDADE COM INDICAÇÃO DO ÓRGÃO EXPEDIDOR) 

 

 

 

CNPJ 
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ANEXO XI 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE 

PROPOSTA 
          (em papel timbrado da licitante) 

 

 

AO: MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO DA MATA/PE 

PROCESSO N°  /2023 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA SLM nº/2023  

ABERTURA DIA:  /  /2023 HORÁRIO: xx:xx min. 

 

    (nome   da   empresa),   inscrita   no CNPJ  nº.  , 

doravante denominada (Licitante), por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) 

  , portador (a) da Carteira de Identidade nº.    e  de 

CPF nº.    , para fins do disposto no Edital CONCORRÊNCIA PÚBLICA 

nº.   , DECLARA, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do 

Código Penal Brasileiro, que: a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente 

(pelo Licitante), e que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, informado, discutido com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou 

de fato do certame em referência, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; a intenção de 

apresentar a proposta elaborada não foi informada,  ou discutida com ou recebida de qualquer 

outro participante potencial ou de fato do certame em referência, por qualquer meio ou por 

qualquer pessoa; que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão 

de qualquer outro participante potencial ou de fato do certame em referência, quanto a participar 

ou não da referida licitação; que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, 

direta ou indiretamente, comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou 

de fato do certame em referência, antes da adjudicação do objeto da referida licitação; que o 

conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, 

discutido com ou recebido de qualquer integrante da  Comissão Permanente de Licitação de 

Obras e Serviços de Engenharia - CPLOSE 

 

 

São Lourenço da Mara PE  /  / 2024 

 

 
(INCLUIR NOME DO REPRESENTANTE LEGAL DO LICITANTE) 

(N.º DA CARTEIRA DE IDENTIDADE COM INDICAÇÃO DO ÓRGÃO EXPEDIDOR)  

 

OBSERVAÇÃO IMPORTANTE: 

Encartar esta Declaração Junto ao Envelope nº. 02 – “PROPOSTA DE PREÇOS”. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO: 

 
ANEXO XII - MINUTA DO CONTRATO 

 
Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO DA MATA, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrito no CNPJ/ MF sob o Nº 11.251.832/0001-05,com sede a Praça Dr. Araújo 

Sobrinho, s/n - Centro – São Lourenço da Mata – PE, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE CNPJ: 

12.257.765/0001-90, neste ato representado pela senhora _  _____, Secretário Municipal de 

Saúde , inscrita no CPF/MF  sob  o  nº  ,  portador  da  Cédula  de   Identidade  nº  , residente e 

domiciliado nesta cidade, doravante denominado CONTRATANTE e a Empresa   , daqui por 

diante denominada CONTRATADA, inscrita     no     Cadastro     Nacional     de     Pessoas     Jurídicas     

(MF)     sob     o  nº  ,  com  sua  sede na Avenida/Rua  , N° , Bairro, nesta cidade, Registrado na 

Junta Comercial do Estado de   (NIRE) n°       , Protocolo de 00/00/0000, sob o n° 

000000, neste ato representada por sócio/representante/procurador,    o    Sr.   , brasileiro, 

casado/solteiro,  ,   identidade   nº  ,    CPF    (MF)  nº   , na presença das testemunhas 

adiante nominadas, é assinado o presente CONTRATO DE EXECUÇÃO DE OBRAS/SERVIÇOS, que se 

regerá pelas normas da Lei nº 8.666/93, suas alterações, cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO CONTRATO 
 

1.1 – O presente Contrato é regido pela Lei n° 8.666/93, e legislação complementar em vigência, 

observando-se ao estipulado na CONCORRÊNCIA PÚBLICA n°017/2023, Processo Licitatório Nº 

0037/2023. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO  

 

2.1 – O presente Contrato tem por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA 

ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREDIAL, A SEREM REALIZADOS NAS 

UNIDADES DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO DA MATA - PE, conforme estabelecido na 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 017/2023 CPLOSE e seus ANEXOS. 
 

 

3.1 – Art. 23, inciso I, alínea “b”, art. 54 e seguintes da Lei nº 8.666/93 e alterações. 

3.2 – Fazem parte integrante deste Contrato, independente de sua transcrição, o  Edital de Licitações, 

seus ANEXOS e a Proposta da CONTRATADA, datada de XX/XX/XX, seus ANEXOS e demais elementos 

constantes do PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0037/2023. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

4.1 A Empresa Contratada se obriga a permitir ao pessoal da Fiscalização livre acesso em todas as 

suas dependências, possibilitando o exame das instalações e das anotações relativas aos 

equipamentos, registro de pessoal e todos os materiais referentes aos serviços contratados. 

4.1.2 A Empresa Contratada deverá cooperar quanto à observância dos dispositivos referentes à 

segurança do trabalho e da própria execução dos serviços, informando à Fiscalização sobre casos de 

infração, notadamente sobre o caso de descumprimentos das programações de trabalho, dos controles 

dos estoques de materiais e das condições e uso dos equipamentos de segurança, tanto individuais 

quanto coletivos, após a assinatura do Contrato. 

4.1.3 A Empresa Contratada, ou os seus representantes e/ou os seus responsáveis técnicos terão a 

obrigação de estar presentes no escritório da Contratante ou em campo, sempre que convocados, cada 

vez que isso seja necessário. 
 

São obrigações da Empresa Contratada: 

− Cumprir fielmente o estabelecido neste Projeto Básico e no Contrato, na forma e no prazo 

ajustado, fornecendo equipamentos, instalações, ferramentas, materiais e mão-de-obra necessários; 
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− Observar, na execução dos serviços, os regulamentos, as posturas edilícias, as leis, inclusive de 

segurança e medicina do trabalho e de segurança pública, bem como as normas da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas/ABNT; 

− Providenciar, às suas expensas, junto ao CREA a Anotação de Responsabilidade Técnica/ART; 

− Acatar as exigências dos Poderes Públicos e pagar, às suas expensas, as multas que lhe sejam 

impostas pelas autoridades; 

− Dar integral cumprimento às especificações constantes no Edital e seus Anexos, bem como em 

sua Proposta e ao Processo Administrativo que originou o Contrato, os quais passam a integrar este 

instrumento, independentemente de transcrição; 

− Responder por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 

execução do Contrato, bem como salários dos profissionais envolvidos na execução do objeto contratual, 

assumindo que sua inadimplência não transfere à Contratante a responsabilidade por seu pagamento, 

nem poderá onerar o objeto do Contrato; 

− Executar os serviços contratados, cumprindo as obrigações estabelecidas neste Projeto Básico, no 

Contrato, nos seus Anexos e em eventuais Aditivos, assumindo os compromissos pelos resultados 

programados em consonância com os custos estimados, respeitando as normas legais que regulam 

sua atuação; 

− Responsabilizar-se: 

• Por quaisquer perdas e danos causados por seus empregados, dentro da área e das dependências 

dos locais onde serão executados os serviços; 

• Por quaisquer acidentes na execução dos serviços, inclusive quanto às redes de serviços públicos, 

o uso indevido de patentes, e, ainda, por fatos de que resultem as destruições ou danificações aos bens 

públicos, inclusive aqueles que, na hipótese de mora da Contratada, decorram de caso fortuito ou força 

maior, estendendo-se essa responsabilidade até a assinatura do “Termo de Recebimento Definitivo” e 

a integral liquidação de indenização acaso devida a terceiros; 

• Pela correção dos defeitos notificados pela Fiscalização da Contratante, quando a Contratada terá 

20 (vinte) dias úteis para as respectivas correções, quando outro prazo não for assinalado; 

− Refazer os serviços, sem ônus para a Contratante, caso não atendam às especificações, de acordo 

com a Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT; 

− Providenciar e manter na obra Livro Diário onde serão registradas, pelas partes, todas as 

ocorrências julgadas relevantes: 

• O Livro Diário deverá conter Termo de Abertura assinado por ambas as partes e páginas 

numeradas, sendo que cada página deverá ser composta de três vias de mesma numeração, sendo 

duas destacáveis e uma fixa; 

− Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação jurídica relativas à regularidade fiscal exigidas no Artigo 29 da Lei nº 

8.666/93, atualizada, apresentando seus comprovantes de regularidade 

 sempre que exigidos pela Contratante; 

− Indicar representante aceito/PREPOSTO pela Contratante, para representá-la na execução do 

Contrato, sendo que a substituição somente será admitida em situações excepcionais por profissional 

de qualificação idêntica ou superior, com aprovação prévia da Contratante; 

− Responder, durante 05 (cinco) anos, pela qualidade do objeto contratado, após a assinatura do 

Termo de Recebimento Definitivo, salvo na hipótese de vício oculto; 

− Responsabilizar-se por cumprir às normas legais pertinentes à Segurança, Higiene e Medicina do 

Trabalho, bem como fornecimento de condições mínimas para o cumprimento das medidas e normas 

de segurança, higiene e medicina do trabalho; 

− Responsabilizar-se para que as equipes em serviço permaneçam durante o horário de trabalho 

com fardamento completo, crachá, todos os equipamentos de segurança (EPI e EPC), materiais e 

ferramentas necessários ao desempenho das tarefas, levando em consideração as Especificações 
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Técnicas e necessárias para o Plano de Segurança (o não cumprimento desta condição impedirá a 

equipe de executar os serviços); 

− Responsabilizar-se pelo transporte entre as instalações da Contratada e as frentes de serviço (o não 

cumprimento desta condição impedirá a equipe de executar os serviços); 

− Todos os serviços que apresentarem defeitos, erros, omissões ou quaisquer outras irregularidades 

constatadas pela Fiscalização da Contratante, deverão ser refeitos pela Contratada, sem ônus para a 

Prefeitura Municipal de São Lourenço da Mata; 

− Responsabilizar-se pela logística, tanto de equipes, veículos e materiais, de forma a realizar os 

serviços dentro dos prazos pactuados; 

− Responsabilizar-se pelo confinamento e descarte dos resíduos retirados, transporte e disposição 

final, sem danos ao meio ambiente, na forma prevista na legislação ambiental vigente; 

− Adotar todas as medidas de segurança, em consonância com a Norma Regulamentadora nº 10 

− Manter, em elevado nível de cortesia e eficiência, o relacionamento permanente com a 

Fiscalização da Contratante e os contribuintes; 

− Assumir o ônus financeiro decorrente de falhas, omissões, defeitos de instalação e prejuízos outros 

derivados da má execução do Contrato; 

− Manter sistemática de informação, através de meio de comunicação adequado; 

− Responsabilizar-se, em relação a terceiros, por qualquer dano corporal e/ou material, quer seja 

decorrente, ou não, de suas ações ou omissões na execução do Contrato decorrente dos serviços 

estabelecidos este Projeto Básico, posto que lhe cabe a obrigação de assumir a responsabilidade pelos 

danos decorrentes da execução do Contrato, independentemente da existência de culpa ou dolo da sua 

parte, salvo se a Contratada provar que a culpa tenha sido exclusiva da Contratante ou da pessoa que 

sofreu o dano; 

− Assegurar à Contratante o direito de fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços contratados, 

conforme previsto neste Projeto Básico; 

− Garantir ao longo da execução dos serviços a mobilização de veículos e pessoal destinados as 

equipes operacionais; 
 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

5.1 A fiscalização do cumprimento do Contrato caberá a Secretaria de Infraestrutura. 

5.2 A Fiscalização direcionará à Empresa Contratada todos os serviços, que estejam inseridos no 

Contrato, propiciando- lhe exclusividade na execução dos serviços contratados durante a vigência do 

Contrato, em todo o Município de São Lourenço da Mata. 

− Colocar à disposição da Empresa Contratada cópia dos documentos técnicos descritivos 

existentes e integrantes do acervo do Serviço o, tais como: plantas e/ou outro, necessários a execução 

do Contrato; 

− Efetuar o pagamento na forma convencionada neste instrumento; 

− Permitir o livre acesso da Contratada aos locais onde serão realizados os serviços; 

− Fiscalizar a execução dos serviços, direta ou indiretamente, através de fiscal designado, a quem 

compete, também, anotar no Diário de Serviços, todas as ocorrências relacionadas com a execução 

do Contrato, determinando o que for necessário para regularizar as faltas ou defeitos observados, 

submetendo à autoridade competente da Contratante o que ultrapassar a sua competência, em 

tempo hábil, para adoção das medidas convenientes; 

− Velar pela manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do ajuste, durante a execução do 

Contrato, inclusive na hipótese de eventual paralisação dos serviços. 

− Interceder junto às autoridades competentes no sentido de facilitar a execução dos serviços 

contratados; 

− Garantir ao longo da execução dos serviços a mobilização de veículos e pessoal destinados as 

equipes operacionais  
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São ainda obrigações da Contratante: 

a) Emitir através do setor competente, a Ordem de Serviço, devendo fazê-lo em no máximo 10 (dez) 

dias úteis, contados a partir da assinatura do contrato; 

b) Caso a Licença de Instalação não esteja pronta, o prazo de emissão da Ordem de Serviço 

estabelecido na línea “a”, excepcionalmente, poderá ser prorrogado, desde que esteja devidamente 

comprovado que a CONTRATADA; 

c) Promover, por intermédio do fiscal indicado, a fiscalização, acompanhamento, conferência e 

avaliação da execução dos serviços objeto do Projeto Básico; 

d) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA, no 

que concerne a execução dos serviços; 

e) Observar se durante a vigência do Contrato estão sendo mantidas todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas no Projeto Básico; 

f) Providenciar a lavratura dos Termos de Recebimento Provisório e Definitivo da Obra/Serviços; 

g) Permitir aos funcionários da CONTRATADA, devidamente credenciados, encarregados da 

prestação dos serviços objeto do Projeto Básico, completo e livre acesso aos locais da execução dos 

serviços, possibilitando-lhes executá-los e procederem às verificações técnicas necessárias; 

h) Permitir o livre acesso aos servidores do órgão CONTRATANTE, e dos órgãos de controle interno e 

externo, a qualquer tempo e lugar, aos processos, documentos e informações, bem como aos locais de 

execução do respectivo objeto; 

i) Facilitar a supervisão e a fiscalização do órgão CONTRATANTE, permitindo-lhe efetuar 

acompanhamento in loco e fornecendo, sempre que solicitado, as informações e os documentos 

relacionados com a execução do objeto, especialmente no que se refere ao exame da documentação 

relativa à licitação realizada e ao contrato celebrado; 

j) Promover, através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, sob os 

aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e 

comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte 

da CONTRATADA; 

k) Comunicar prontamente à CONTRATADA toda e qualquer anormalidade verificada que interfira na 

execução dos serviços, a fim de que qualquer falha seja sanada em tempo hábil; 

l) Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com a Cláusula Décima Terceira do Projeto 

Básico, anexo I deste Edital 

m) A Secretaria Municipal de Infraestrutura, disponibilizará arquivo eletrônico tipo CD-R ou DVD, que 

permanecerá no processo, contendo a Planilha orçamentária, Cronograma Físico-Financeiro, Memorial 

Descritivo e Especificações Técnicas e demais anexos. 

CLÁUSULA SEXTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
 

6.1. Será admitida a subcontratação dos serviços acessórios, no percentual máximo de 30%; 
 

6.2. Não se admite a subcontratação de itens de serviços que tenham sido exigidos para fins de 

qualificação técnica na presente licitação; 
 

6.3. Toda subcontratação deve ser previamente submetida à apreciação do Contratante, apenas 

podendo ser executada após a sua expressa anuência; 

 

6.4. Cabe à Contratante avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica 

necessários para a execução dos serviços, bem como verificar os demais requisitos de habilitação 

eventualmente aplicáveis; 

6.5. Em caso de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela 

perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da 

subcontratada, bem como responder perante o Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 

contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – DO VALOR DO CONTRATO 
 

7.1 – O valor global deste contrato será de R$  (  ), que 

deverão ser pagos pela CONTRATANTE de acordo com os serviços realizados contra apresentação da 

fatura, em favor da CONTRATADA, dando-se por quitado e acabado o presente Contrato, quando da 

efetivação do serviço e do pagamento total do valor contratado. 
 

PARÁGRAFO ÚNICO – O valor do contrato poderá ser alterado para maior ou menor, através de 

aditamento, em decorrência de acréscimo ou diminuição no quantitativo do seu objeto, de acordo com 

o que preceitua o art. 65, § 1º, da Lei 8.666/93. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO 
 

8.1. O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e 

procedimentos adotados pelo Município, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de 30 

(trinta) dias contados da prestação de serviços, mediante boletim de medição devidamente 

atestado pela fiscalização. 
 

8.2.O desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de 

acordo com o cronograma aprovado, e sempre em conformidade com a disponibilidade de recursos 

financeiros. 
 

8.3. Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser 

compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer 

natureza. 
 

8.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 

Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação 

financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao 

efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento 

serão calculados com utilização da seguinte fórmula:  EM = N × VP × I,  
 

onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do 

efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim 

apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze 

meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese 

do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado 

pela legislação então em vigor. 
 

CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 

9.1 – O pagamento referente à Cláusula anterior será efetuado pela Unidade Orçamentária: 

02 – Poder Executivo/02.13 – Secretaria Municipal de Infraestrutura 

02 – Poder Executivo 

02.13 – Secretaria Municipal de Saúde 

1030104281.060 - CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E RESTAURAÇÃO DE UNIDADES DE SAÚDE - APS 

1030204281.064 – CONSTRUÇÃO, AMPLICAÇÃO E REFORMA DE UNIDADES DE SAÚDE - MAC 

44905100 OBRAS E INSTALAÇÕES 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES: 

10.1 Pela inexecução total ou parcial do objeto desta Licitação, a Contratante poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções: 
 

i. Advertência; 

ii. Multa, nos seguintes termos: 
 

10.1.1 Pelo atraso no serviço executado, em relação ao prazo estipulado: 1% (um por cento) do 
valor do referido serviço, por dia decorrido; 
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10.1.1.1 Pela recusa em executar o serviço, caracterizada em dez dias após o vencimento do 
prazo estipulado: 10% (dez por cento) do valor do serviço; 
 

10.1.1.2 Pela demora em corrigir falhas do serviço executado, a contar do segundo dia da data da 
notificação da rejeição, 2% (dois por cento) do valor do bem ou do serviço, por dia decorrido; 

 

10.1.1.3 Pela recusa da Contratada em corrigir as falhas no serviço executado, entendendo- se 
como recusa o serviço não efetivado nos cinco dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por 
cento) do  valor do serviço rejeitado. 
 

iii. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Contratante, pelo prazo de até 2 (dois) anos. 

 

iv. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante, pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 
item anterior. 
 

10.1.1.4 Pelos motivos que se seguem, principalmente, a Contratada estará sujeita às 
penalidades tratadas nos subitens 24.1.2 e 24.1.3: 
 

10.1.2 Pelo descumprimento do prazo de execução do serviço; 

10.1.3    Pela recusa em atender alguma solicitação para correção da execução do serviço, 
caracterizada se o atendimento à solicitação não ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da 
data do recebimento daquela solicitação; e 
 

10.1.4   Pela não execução do serviço de acordo com as especificações e prazos estipulados neste 
Edital. 

 

10.2 Além das penalidades citadas, a Contratada ficará sujeita, ainda, no que couber, às demais 
penalidades referidas no Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93. 
 

10.3 Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa 
prévia do interessado e recurso nos prazos legais, sendo-lhes franqueada vista do processo.. 
 

10.4 O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado ao contratado, se a 
garantia contratual eventualmente exigida não for prestada sob a forma de caução em dinheiro. 

 
10.5 Se os valores do pagamento e da garantia forem insuficientes, fica o contratado obrigado a 
recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da comunicação 
oficial. 
 

10.6 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pelo contratado ao 
contratante, este encaminhará a multa para cobrança judicial. 
 

10.7 Caso o valor da garantia seja utilizado, no todo ou em parte, para o pagamento da multa, esta 
deve ser complementada pelo contratado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da solicitação 
do contratante. 
 
10.8 A Administração poderá, em situações excepcionais devidamente motivadas, efetuar a 
retenção cautelar do valor da multa antes da conclusão do procedimento administrativo. 
 

10.9 O recolhimento da (s) multa (s) não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos 

decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO:  

 

11.1 – A rescisão contratual ocorrerá imediata e independentemente de interpelação judicial ou 

extrajudicial quando ocorrer às situações previstas nos artigos 77 e 78 da Lei 8.666/93, na forma 

prescrita nos artigos 79 e 80 do mencionado Diploma Legal. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – PRAZO PARA EXECUÇÃO DA  OBRA/SERVIÇO 

11.2 – O não cumprimento ou o cumprimento irregular das cláusulas e condições estabelecidas 

neste Contrato, por parte da CONTRATADA, assegurará ao CONTRATANTE o direito de dá-lo por 

rescindido, mediante notificação através de ofício, entregue diretamente ou por via postal, com prova 

de recebimento, sem ônus de qualquer espécie para a Administração e sem prejuízo do disposto na 

Cláusula Décima. 
 

11.3 A rescisão deverá ser motivada e sempre precedida de procedimento administrativo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO, ORÇAMENTO ESTIMATIVO  
 

12.1 Os serviços serão executados de forma indireta, no regime de empreitada por preço global. 

12.2 A totalidade dos serviços foram orçados a um valor máximo R$ 5.151.960,51 (cinco milhões 

cento e cinquenta e um mil novecentos e sessenta reais e cinquenta e um centavos). 

12.3 O orçamento base desde Projeto Básico foi elaborado através das tabelas com desoneração: 

12.4 Tabela  – SINAPI 04/2023; SINAPI INSUMOS 04/2023, ORSE 04/2023, SEINFRA, COMPOSIÇÃO. 

Foram utilizados o BDI NÃO ONERADOS 22,35%, segundo Orçamento Estimativo dos Serviços. 

12.5 A composição do BDI das empresas participantes da licitação deverá estar anexa à proposta de 

preços, não podendo incluir no BDI impostos como o CSLL e IRPJ, conforme Súmula 254, do TCU. 

 

 

13.1 O prazo de execução da obra/serviço será de 360 (trezentos e sessenta) dias corridos, contados 

da data de emissão da ordem de serviços.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA VIGÊNCIA: 
 

14.1 A vigência do contrato será de 450 (quatrocentos e cinquenta) dias corridos, contados da data de 

emissão da Ordem de Serviço emitida pela CONTRATANTE, podendo ser prorrogado, nos termos do 

artigo 57, da Lei 8.666/93, sendo este encerrado a partir da emissão do termo de recebimento 

definitivo da obra.  
 

CLÁUSULA DECIMA QUINTA – DO RECEBIMENTO  
 

15.1 – O objeto será recebido: 

15.2 15.1.1 - De forma provisória, pelo responsável pelo seu acompanhamento e fiscalização, 
mediante a emissão de termo circunstanciado, assinado pelas partes, no prazo máximo de 15 
(quinze) dias da comunicação escrita da Contratada quanto à finalização da obra/serviço, e observado 
o disposto no subitem 21.2, infra; 

15.3 De forma definitiva, por servidor ou comissão designada para este fim, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes, em até 90 (noventa) dias. 

15.4 A Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços e obras executadas, por meio 
de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pela obra, com 
a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e 
revisões finais que se fizerem necessários. 
15.5 Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, relatando eventuais 
pendências verificadas e o prazo de que dispõe a Contratada para saná-las. 
 

15.6 Em caso de serem apontadas pendências no referido Termo de Recebimento Provisório, a 
Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição 
de serviços até que sejam todas elas devidamente sanadas. 

 

15.7 Dentro do prazo assinalado no Termo de Recebimento Provisório e após o atendimento das 
pendências apontadas, a Contratada deve realizar comunicação escrita ao Contratante, solicitando a 
realização de nova vistoria, a fim de comprovar a adequação do objeto aos termos contratuais. 
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15.8 O Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços contratados somente será 
lavrado após o atendimento de eventuais exigências da fiscalização quanto às pendências relatadas 
no Termo de Recebimento Provisório. 
 

15.9 Na hipótese de o Termo de Recebimento Provisório ser lavrado sem a indicação de 
pendências, transcorrido o prazo de observação, a que se refere o art.73, I, “b”, da Lei nº 8.666/93, 
será lavrado o Termo de Recebimento Definitivo pela Contratante. 
 

15.10 Se não for lavrado o Termo de Recebimento Definitivo ou realizada a nova vistoria, reputar- 
se-á como realizado o recebimento da obra, desde que a Contratada tenha comunicado o fato à 
Administração nos quinze dias anteriores à exaustão dos respectivos prazos. 

 
15.11 Até a data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo das obras e serviços, a 
Contratada fica responsável pela guarda do bem imóvel, equipamentos, objetos, móveis e utensílios, 
zelando pelo Patrimônio Público do Estado, assumindo inteira responsabilidade civil, penal e 
administrativa, por quaisquer danos e/ou prejuízos que diretamente venha causar ao Estado ou a 
terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo. 

 

15.12 O Termo de Recebimento Definitivo não isenta a Contratada das responsabilidades 
cominadas no art. 618 do Código Civil Brasileiro. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA 
 

16.1 – A CONTRATADA tem como responsável técnico pela execução do objeto deste 

Contrato, o Engenheiro Civil/Arquiteto, Senhor   CREA/CAU nº, que ficarão 

autorizados a representá-los perante o CONTRATANTE e a Fiscalização deste, em tudo que disser 

respeito à execução do objeto contratado. 
 

PARÁGRAFO ÚNICO – Os responsáveis técnicos acima indicados só poderão ser substituídos por outro 

com as mesmas qualificações profissionais, mediante prévia e expressa autorização do 

CONTRATANTE. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
 

17.1 A execução do presente contrato será acompanhada e fiscalizada pelo AGENTE PÚBLICO da 
CONTRATANTE de nome: XXXXXXXXXX, MATRÍCULA: XXXXXXXXX, com autoridade para exercer, em 
seu nome, toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização da execução contratual. 
 

17.2 A Contratante, por intermédio do servidor/equipe responsável pela fiscalização, poderá 
rejeitar serviços que estiverem em desacordo com o contrato, o projeto ou com as normas da ABNT, 
devendo a Contratada permitir pleno acesso da fiscalização aos locais da obra, além de dispor todos 
os elementos necessários ao desempenho dessa função. 
 

17.3 A fiscalização terá poderes para sustar o andamento de serviços prestados em desacordo com 
o estabelecido no contrato, comunicando à autoridade competente, para que sejam adotadas as 
providências legais cabíveis, em especial a emissão imediata de ordem de paralisação dos serviços. 
 
17.4 Em caso de faltas que possam constituir situações passíveis de penalização, deve a 
fiscalização informar o fato ao setor competente, instruindo o seu relatório com os documentos 
necessários à comprovação da irregularidade. 
 
17.5 O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item não excluem 
a responsabilidade da Contratada e nem confere à Contratante responsabilidade solidária, inclusive 
perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução dos serviços contratados. 
 
17.6 A Contratante se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora contratados, 
prestados em desacordo com o presente Edital e seus Anexos e com o contrato. 

 

CABE AO FISCAL DO CONTRATO:  
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a) Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de 

suas cláusulas, assim como das condições constantes do edital e seus anexos, com 

vistas a identificar as obrigações in concreto tanto da administração contratante 

quanto da contratada.  

b) Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada, com a finalidade de definir e 

estabelecer as estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de 

controle, fiscalização e acompanhamento do contrato.  

c) Disponibilizar toda a informação necessária, assim como definido no contrato e 

dentro dos prazos estabelecidos.  

d) Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais 

assumidas, constantes das cláusulas e demais condições do Edital da Licitação e 

seus anexos, planilhas, cronogramas etc.  

e) Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto 

ou modificação da forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de 

outro qualquer, que possa comprometer a aderência contratual e seu efetivo 

resultado;  

f) Recusar serviço ou fornecimento irregular, não aceitando material diverso daquele 

que se encontra especificado no edital da licitação ou respectivo contrato ou ordem 

de serviços/fornecimento, assim como observar, para o correto recebimento, a 

hipótese de outro oferecido em proposta e com qualidade superior ao especificado e 

aceito pela Administração;  

g) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa;  

h) Deverá indicar um preposto, pessoa física, que deverá receber escopo de trabalho 

detalhado;  

i) Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas 

passíveis de penalidade, após os contatos prévios com a contratada; 
 

CABE AO GESTOR DO CONTRATO:  
 

a) Aplicar advertência à Contratada e encaminhar para conhecimento da autoridade 

competente;  

b) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade 

cabível, garantindo a defesa prévia à Contratada;  

c) Emitir avaliação da qualidade do serviço;  

d) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;  

e) Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato;  

f) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas 

contratuais apontadas pelos fiscais;  

g) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a 

observância das exigências contratuais e legais;  

h) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do 

contrato não seja ultrapassado;  

i) Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais. 
  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA GARANTIA  DO CONTRATO 
 

18.1 No ato de assinatura do contrato, deverá ser comprovada a prestação de garantia 

no percentual de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.  
 

18.2 A critério do contratado, a garantia poderá ser prestada nas seguintes modalidades: 

a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 

b) Seguro-garantia; ou 

c) Fiança bancária. 
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS ALTERAÇÕES, DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS 

18.2.1      Não será aceita a prestação de garantia que não cubra todos os riscos ou prejuízos 
eventualmente decorrentes da execução do contrato, tais como a responsabilidade por multas e 
obrigações trabalhistas, previdenciárias ou sociais. 
 

18.2.2 Caso o valor global da proposta da Adjudicatária seja inferior a 80% (oitenta por cento) do 
menor valor a que se referem as alíneas “a” e “b” do § 1º do artigo 48 da Lei n° 8.666, de 1993, será 
exigida, para a assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, igual à diferença entre o menor 
valor referido no citado dispositivo legal e o valor da correspondente proposta. 

 

18.2.3 A garantia deve estar em vigor durante toda a execução do contrato. 
 

18.3 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a 
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado 
pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Fazenda. 
 

18.4 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia 
do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 
 

18.5 Em caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 

deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições. 
 

18.6 Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Contratante, para 
compensação de prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da Contratada, 
esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados da data em que 
tiver sido notificada. 
 

18.7 Após a execução do contrato, constatado o regular cumprimento de todas as obrigações a 
cargo da Contratada, a garantia por ela prestada será liberada ou restituída e, quando em dinheiro, 
atualizada monetariamente, deduzidos eventuais valores devidos à Contratante. 

  

19.1 – Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer dos fatos estipulados no 

art. 65, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações. 
 

19.2 – A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos de 

até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do Contrato e/ou supressões que se fizerem 

necessárias no quantitativo dos serviços, de conformidade com o art. 65, parágrafos 1º e 2º da Lei nº 

8.666/93. 
 

20.1 – Da aplicação das penalidades definidas na Cláusula Décima caberão Recurso e Pedido de 

Reconsideração, conforme estabelecido no art. 109 da Lei nº 8.666/93. 
 

 

21.1 – O CONTRATANTE providenciará a publicação deste contrato, por extrato, nos termos do art. 61, 

Parágrafo Único da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

 

22.1 – Fica estabelecido que, caso venha ocorrer algum fato não previsto  neste Contrato, os 

chamados casos omissos, estes serão resolvidos entre as partes, respeitados o objeto do Contrato, a 

legislação e demais normas reguladoras da matéria, em especial e a Lei 8.666/93, aplicando-lhe, 

quando for o caso,supletivamente os Princípios da Teoria Geral dos Contratos estabelecidos na 

Legislação Civil Brasileira e as disposições do Direito Privado. 

 

CLAUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DO REAJUSTE 
 

Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
 



43 

 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA– DO FORO 

Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer 

reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no Índice Nacional da 

Construção Civil - INCC acumulado, tomando–se por base o mês de apresentação da respectiva 

proposta, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, 

nos termos da Lei Estadual nº 17.555/2021 e do Decreto nº 52.153, de 17 de janeiro de 2022, de 

acordo com a fórmula abaixo: 
 

I1 - I0 

R = ---------- x V 

I0 

Onde: 

R = Reajuste 

I1 = Índice do mês do aniversário do orçamento da licitação. 

I0 = Índice do mês da elaboração do orçamento da licitação. 

V = Valor da proposta 
 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 
 

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 

seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente 

ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
 

Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
 

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
 

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 

O reajuste poderá ser realizado por apostilamento. 
 

 

24.1 – As partes CONTRATANTE e CONTRATADA, de comum acordo, elegem o foro da Comarca de São 

Lourenço da Mata, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja para dirimir 

quaisquer dúvidas oriundas deste contrato. 
 

E por estarem, justos e contratados, em caráter irrevogável, as partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, 

constantes do presente Contrato, bem como qualificadas, firmam o presente Instrumento, em 02 

(Duas) vias de igual teor e forma, na presença de testemunhas, para que produza os efeitos legais. 

São Lourenço da Mata PE,  de  de 202__. 

 

Contratante 

Contratada 

 

Testemunhas: 

1.  Nome: 

 

 

Testemunhas: 

2.  Nome: 


